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REFLEXOS 
 

 

Com os olhos bem lagrimados 

E meu coração em pranto 

Vejo meu chão tão querido 

Que sofre as amargas da vida. 

Nesta lida sol a sol 

O suor derramado 

Por uma educação do campo 

E um povo empoderado. 

Se transforma em sangue vivo 

Para as veias alimentar 

Se o corpo se chama terra 

É nela que queremos ficar. 

Sem receios, sem rancor 

Somos um povo construtor 

Merecemos mais respeito 

Só queremos nosso espaço 

E um pouquinho de amor. 

A ciência tem seu valor 

O povo, seu conhecimento 

O campo tem terra fértil 

Que provem o alimento. 

Alimenta uma nação 

Fortalece a economia 

 

Embeleza a paisagem 

Num deserto dia a dia. 

Com a história do progresso 

Fechar escola no campo 

É só assinar decreto 

Crianças no transporte 

Comunidades vazias 

E o conhecimento popular 

Entra na linha imaginária, 

Resgate cultural 

Seria um retrocesso. 

Dói na alma, faz sangrar 

Um sentimento inconsolável 

Ver um povo tão amado 

Com suas raízes expostas 

Suas folhas, o vento a levar 

Perder seu chão, não frutificar 

Guardando em sua mente 

Todo aquele esperançar. 

 
Oiolanda Moreira da Costa, 

EEPEF Córrego Rodrigues, 

09/04/2018 
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RESUMO 

 
O presente trabalho tem por objetivo compreender as dificuldades e permanências da 

juventude em seu espaço de vivência denominado Comunidade Barro Roxo, localizada 

às margens da BR 358, no município de Sooretama, norte do estado do Espírito Santo. A 

agricultura familiar camponesa é a base econômica da comunidade e sua história passa 

por processos de transformações significativas que envolvem seu espaço enquanto 

território e a vida dos sujeitos que nela habitam. Entre estas transformações, podemos 

destacar: a chegada de grandes fazendeiros em 1978, produzindo pastagens; a 

desativação da escola em 1994; o loteamento local das terras do Senhor Manoel 

Rodrigues para atender a demanda das famílias migrantes, chegadas principalmente da 

Bahia; e a ausência de políticas públicas para a juventude camponesa. Na busca para 

atingirmos os objetivos faremos uso da pesquisa bibliográfica interpelando os temas. o 

campesinato, juventude e identidade, como também a pesquisa documental, pesquisa de 

campo, entrevistas: com os mais velhos da comunidade e arredores ; Grupo focal: com 

os jovens em idade entre 15 e 29 anos e o Registro fotográfico. 

Diante desses e outros fatores, nos damos conta que os jovens estão indo embora e 

que aos adultos estão envelhecendo. Sendo assim, onde    estão os jovens? Por que se 

foram? O que fazem? Qual o futuro da Comunidade do Barro Roxo? 

  

Palavras-chave: Campesinato, Identidade, Juventude 
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ABSTRACT 

 

 
This work aims to understand the difficulties and permanence of youth in their living 

space called Comunidade Barro Roxo, located on the banks of BR 358, in the 

municipality of Sooretama, in the north of the state of Espírito Santo. Peasant family 

farming is the economic base of the community and its history goes through 

processes of significant transformations that involve its space as a territory and the 

lives of the subjects that inhabit it. Among these changes, we can highlight: the arrival 

of large farmers in 1978 producing pastures; the deactivation of the school in 1994; 

the local allotment of Senhor Manoel Rodrigues' lands to meet the demand of migrant 

families, mainly from the Bahia; and the absence of public policies for peasant youth. 

n the search to achieve the objectives, we will make use of bibliographical research 

addressing the themes. the peasantry, youth and identity, as well as documental 

research, field research, interviews: with the elders of the community and 

surroundings; Focus group: with young people aged between 15 and 29 years and 

the photographic registry. Given these and other factors, we realize that young people 

are leaving and that adults are aging. So, where are the young people? Why are they 

gone? What are you doing? What is the future of the Barro Roxo Community? 

 
 

Keyword: Peasantry, Identity, Youth 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

Este trabalho é fruto do desenvolvimento do Projeto Integrado de Ensino Pesquisa e 

Extensão (PIEPE) realizado entre o quinto e o oitavo períodos (compreendidos entre 

2017 e 2019) do curso de Licenciatura em Educação do Campo, habilitação Ciências 

Humanas e Sociais. 

As atividades do PIEPE obedecem ao estipulado pelo curso de Licenciatura Plena 

em Educação do Campo ï PROCAMPO que se baseia nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os Cursos de Licenciatura1. Tendo em vista os pressupostos que 

embasam o presente projeto, o curso destina-se à formação de professores com 

postura profissional ética pautada na responsabilidade social para com a construção 

de uma sociedade includente, justa e solidária, para exercer funções de magistério 

nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio e em outras áreas nas quais 

sejam previstos os conhecimentos de um licenciado em sua área de conhecimento e 

reconhecida diplomação. 

Em atendimento às necessidades, interesses e especificidade deste curso, as áreas 

de formação, pesquisa e extensão deverão enfatizar e aprofundar questões relativas 

à Educação do Campo, entendida na sua relação com a emancipação dos 

trabalhadores/as rurais, com a humanização das relações sociais, com o 

cooperativismo, com a preservação do meio ambiente e com a cultura, com o pensar 

o campo na sua complexidade. O que implica considerar a trajetória dos movimentos 

sociais na luta pela Educação do Campo como direito, contrapondo-se ao uso da 

educação atrelada a uma lógica mercadológica. 

Desse modo, este projeto visa implementar, na Universidade Federal do Espírito 

Santo, oferta regular do curso de Licenciatura em Educação do Campo com a 

finalidade de formar educadores habilitados a fazer a gestão de processos 

educativos nas escolas do campo e a desenvolver estratégias pedagógicas que 

visem à formação de sujeitos humanos autônomos e criativos capazes de produzir 

soluções para questões inerentes à sua realidade (MEC, 2006). Nesse sentido, 

pretende contribuir, na diversidade de ações pedagógicas, para a concretização da 

Educação do Campo como direito humano e como ferramenta de desenvolvimento 

 

1 Parecer Conselho Nacional de Educação/CP 05/2005 e Resolução CNE/CP nº1/2006 e 05/2006 
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social. O curso se justifica pela ausência de espaços de formação específicos para a 

docência multidisciplinar em sintonia com as necessidades de organização curricular 

por áreas do conhecimento nas escolas do campo, bem como pela necessidade de 

construir alternativas de organização do trabalho escolar e pedagógico que permitam a 

expansão da educação básica no e do campo, com a qualidade exigida pela dinâmica 

social em que seus sujeitos se inserem e pelas exigências de um desenvolvimento 

sociocultural e sustentável para o campo. 

A partir dessas orientações, o trabalho foi divido em etapas, sendo elas: 
 

PIEPE 1: acadêmico pesquisador, percorrendo o caminho da reflexão teórica-critica 

numa relação de diálogo em busca do fazer-se autor no processo de construção de 

campos de ideias frente às questões ligadas a sua formação; pensando a prática e a 

pesquisa no cotidiano (coleta de dados) para a posterior realização do plano de 

desenvolvimento do diagnóstico. 

PIEPE 2: acadêmico-pesquisador em campo, com parceria do orientador, apoio da 

comunidade e demais parceiros, executando o plano de ação com a problemática e 

possíveis processos de intervenção. 

PIEPE 3: acadêmico-pesquisador, o campo de pesquisa como instrumento de 

análise e experiência percorrida. 

Levando em consideração que todo caminho percorrido está permeado pela 

perspectiva de um agente pesquisador reflexivo que compreenda que a chegada ao 

ñproblema mediadorò n«o se resumiu ¨ mera compreens«o, do mesmo, pois de 

acordo com Alarção (2001, p.15): 

Para intervir é preciso compreender que a educação, como muitos 
outros setores da vida e sociedade, está em crise. Importa analisar os 
contornos da crise, perceber os fatores que estão nas suas gênesis, 
congregar esforços e intervir sistemática e coerentemente. 

 

Ao percorrermos longo caminho no campo da investigação sobre a Juventude 

Camponesa percebe-se que já no primeiro momento do observar, sabíamos ter que 

passar por várias situações, envolvendo desde questões pessoais, familiares, 

institucionais e até econômicas, provindas de relações de poder existentes nos 

diversos contextos de nossas realidades, o que, no entanto, não se caracterizou 

como barreira que pudesse impedir o desenvolvimento do trabalho. 
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No decorrer do processo, tivemos períodos muitos significativos, pois me 

encontrava, ao mesmo tempo, como coagente e também objeto de estudo. Este 

envolver-se, sobretudo emocional, nos possibilitou o amadurecimento do pensar, do 

ouvir e do falar, constituindo-se assim no eixo central para a sequência e finalização 

do trabalho. 

O trabalho concreto teve início no primeiro semestre de 2017, onde algumas ideias 

já estavam no papel, um possível problema delimitado, alguns objetivos traçados, 

tempo de pesquisa de campo estimado e o mais importante, o campo de trabalho 

sendo preparado para uma apurada reflexão. 

Ainda assim, muitas foram as reestruturações das ideias, todas com o objetivo de 

uma melhor compreensão e estruturação do esqueleto, que aos poucos vinha 

ganhando curvaturas e se tornando um belíssimo corpo. 

Após a investigação na comunidade (campo de ação), chegamos à conclusão de 

que umas das problemáticas ali localizada era a falta de atribuição de valor ao 

espaço de vivência por parte dos jovens. Baseamos esta problemática nas 

representações que são demonstradas sob a forma de descrença no trabalho 

desenvolvido no campo; na negatividade de se viver dignamente nestes espaços 

enquanto jovem; e também pela ausência do sentimento de pertença construído e 

sedimentado pelos que ali estão e também por aqueles que foram em busca da tão 

sonhada ñmelhor condição de vidaò. 

Levando em consideração o contexto vivenciado, o momento em que a juventude 

sente dificuldades para visualizar o espaço habitado e a ele se integrar, sentindo um 

peso imenso a ser carregado e dele desistindo, torna-se necessária uma observação 

minuciosa da realidade, em diálogo com seus processos históricos. Esta ponte e 

suas emendas nos possibilitarão melhor compreender o cotidiano e suas 

interferências socias. 

Em se tratando das ações realizadas no universo da Comunidade Barro Roxo, 

município de Sooretama, norte do Espírito Santo, pontos de observação foram 

mapeados, dentre eles os instrumentos que despertam o imaginário do jovem; as 

principais áreas de lazer (espaços de interação e integração) e trabalho, entre outros 

que vêm provocando as dificuldades de vinculação dos jovens às suas comunidades. 



12 
 

Para apuramento dessa proposta, partimos para uma experiência delicada, porém 

exitosa. A coleta de dados com pessoas jovens e mais velhas, centrada no pensar de 

cada indivíduo que se coloca à disposição para contribuir com o trabalho em questão, 

ouvindo e registrando cada detalhe, cada informação que é de extrema importância. 

Nesse sentido, algumas reflexões iam sendo tecidas acerca das questões que foram 

aparecendo ao longo desse percurso. 

Certamente, a ideia que se tem de juventude é válida, onde o jovem, estando em 

idade institucional ou em idade cronológica, possui potencial significativo no processo 

de construção e transformação social, seja pela força no fazer, seja pelo 

conhecimento no saber. Porém, temos por concepção que a juventude supera os 

dados estimados pelo IBGE, para o qual jovem é aquele que está compreendido 

entre dezoito e vinte e nove anos. Outros autores da Psicologia Humana, 

considerando as fases de desenvolvimento, trabalham com a ideia de que a 

juventude se inicia aos vinte e um anos, estendendo-se até os trinta anos de idade. 

Para Pereira (2012), ña juventude ® mais que uma palavraò; enquanto M§rio Margulis 

e Marcelo Urresti (1994) propõem a superação de considerações sobre a juventude 

como mera categorização por idade, com características uniformes: ña condição 

histórico-cultural de juventude não se oferece de igual forma para todos os 

integrantes da categoria estatística jovemò (tradução minha). 

Mario Marqulis e Marcelo Urresti (1994) intensificam que é preciso está atento às 

diversas manifestações de juventude, pois essas se dão de forma desigual, 

considerando aqui fatores como classe social e ou gênero. Assim, não existe um 

conceito único quanto à juventude, tornando-se necessário refletir acerca das 

classificações baseadas em citérios biológicos e também sociais. 

Barbosa (2009) afirma que qualquer definição precisa pode resultar em 

simplificações incompletas desta categoria social que é complexa e diversa. Isso 

porque o ato de conceituar e categorizar a juventude pode passar pelo processo de 

ñfor­as pol²ticasò e relações de poder mobilizadoras da exclusão. 

Precisamos criar oportunidades para que jovens, adultos e adolescentes possam se 

inserir nos processos ativos que os permitam participar de tomadas de decisões, 

respeitando suas opiniões, ideias, sentimentos e significações que são elaboradas 

por meio do diálogo. É criando oportunidades para que as pessoas possam se 
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expressar e sejam reconhecidas na sua maneira própria de pensar, que talvez o 

diálogo ganhe significado no seu sentido dinâmico, e não estático. Aproxima-se 

dessa condição a transformação da visão que pode distanciar o jovem do campo, 

como a necessidade de trabalho e renda, a dificuldade em cursar uma faculdade 

devido à distância, e ainda o desejo de uma vida longe do que o campo oferece, 

cortando seus laços de pertença. 

Margarida Maria Moura (1986) aborda que o trabalho familiar caracteriza o vínculo 

social do camponês com a terra, onde as diversas tarefas produtivas são divididas, 

visando a reprodução física e social deste grupo de pessoas. Quando o chefe da 

família precisa encontrar parceiros fora para que possam contribuir com a produção, 

as tarefas se desenvolvem, porém a perda é irreparável sob o ponto de vista de 

reserva financeira, podendo ocasionar estacionamento no crescimento e 

desenvolvimento da propriedade, que por sua vez pode chegar a produzir para pagar 

seus funcionários e nada mais. Enquanto que num tempo anterior, falar da renda da 

terra, das relações de trabalho ou apadrinhamento e ajuda nos leva a pensar num 

contexto diverso ao pagamento em espécie. 

 
Num contexto historicamente diverso do feudalismo, sabe-se que o 
Brasil rural a formula político-social encontrada pela sociedade 
agraria para imobilizar o camponês no interior da grande propriedade 
territorial consistia na obrigação de ceder quartas, terças e até meias 
de suas plantações ao dono da terra. Outras obrigações incluíam o 
trabalho gratuito de limpa do mato que crescia junto às cercas, a 
capina de estradas e caminhos. As retribuições patronais vinham sob 
a forma de leite para alimentar as crianças, remédios para os doentes 
e doação de pequenos animais para consumos nas festas. A bateção 
de pastos e a drenagem das várzeas podiam ser remuneradas com 
pequenas parcelas de alimentos, tais como frutas, toucinho ou fubá. 
Não era rara a obrigação de a mulher do camponês arcar com o 
serviço doméstico da sede da fazenda, sem remuneração monetária 
direta. Com a expansão do capitalismo no campo, arranjos desse tipo 
desapareceram em certas regiões, já que o camponês morador foi 
expulso da fazenda. Tais arranjos foram substituídos pelas 
empreitadas e diárias pagas ao trabalhador que vem ao grande 
empreendimento por determinado número de dias, ainda que 
subsistam em outras regiões, redefinidos e mesclados á logica do 
lucro monetário puro e simples. (MOURA,1986, p.56) 

 

Na análise da realidade local, os arranjos constituídos sob a tarefa das empreitadas 

e diárias são permanências fortes, tendo em vista que o número de propriedades que 

compõem o minifúndio é superior ao número de latifúndios. No entanto, o segundo 
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ocupa uma extensão territorial superior a todos os minifúndios juntos. Isso porque as 

grandes fazendas, em sua maioria de café, têm poucos funcionários com carteira 

assinada. Os moradores da comunidade, por exemplo, trabalham na fazenda 

prestando serviço informal. Uma pessoa pega uma quantidade e pés de café para 

desbrotar, podar ou até mesmo para cortar os ramos para facilitar o trabalho da 

colheitadeira. Esta pessoa assume este serviço por um determinado valor e contrata 

outras pessoas para fazê-lo, por um valor um pouco menor. Para alguns 

trabalhadores, acaba sendo rentável, pois eles podem reduzir o tempo de trabalho, 

podem organizar o próprio tempo de trabalho e alguns ainda dizem que ganham mais 

que um salário mínimo. Aqueles que trabalham de carteira assinada ou na diária, 

precisam cumprir o cronograma de trabalho de cada empresa. As propriedades de 

agricultura familiar, em suma, quando precisam contratar um ou dois funcionários, 

têm serviço para no máximo dois dias, enquanto essas grandes fazendas têm serviço 

o ano todo e acabam suprindo as necessidades da população em relação à 

importância do trabalho. 

Por meio de conversas informais com pessoas da comunidade, foi o projeto de 

pesquisa desenvolvido com o objetivo central de compreender os limites, desafios e 

expectativas da juventude camponesa no espaço de vivência da Comunidade Barro 

Roxo. Assim, foram elaboradas questões com uma proposta mais diretiva, com os 

seguintes objetivos: 

- Pesquisar acerca dos processos históricos de participação da juventude na 

comunidade Barro Roxo (Sooretama ES), em diferentes momentos históricos; 

- Verificar os processos de saída e permanência da juventude em relação ao espaço 

rural, buscado compreender suas causas; 

- Promover a valorização camponesa da comunidade através da socialização de 

informações, conceitos e o fortalecimento de manifestações do modo de vida local. 

O desenvolvimento desses objetivos ocorreu ao longo do processo da pesquisa, 

levando em consideração as orientações da professora orientadora do trabalho. 

Para fim de organização, este trabalho foi dividido da seguinte forma: na Introdução, 

uma breve apresentação do que será discutido no trabalho, como também uma 

contextualização do caminho percorrido para se chegar até o período de escrita 

formal. No capítulo 2, apresentamos os instrumentos metodológicos de pesquisa que 
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orientaram o trabalho. No capítulo 3, encontra-se a discussão teórica e conceitual do 

trabalho, com significações acadêmicas e cientificas em torno do tema aqui abordado. 

No capítulo 4, tecemos considerações importantes acerca da comunidade Barro 

Roxo, apresentando elementos acerca de sua memória, suas origens, laços culturais, 

caminhos percorridos, processos organizativos, conflitos e conquistas. No capítulo 5, 

são abordadas questões pertinentes à juventude camponesa, sua relação com o 

espaço rural e sua narrativa acerca da identidade. E nas considerações finais, 

apresentamos um balanço em torno do trabalho desenvolvido. 
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2. INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

 
 

A pesquisa é um dos instrumentos que possibilita o conhecimento do espaço, a 

identificação de seres e coisas, a validação de conceitos, culturas, costumes, enfim, 

a constatação de processos que evidenciam saberes científicos e saberes cotidianos 

de um povo. A pesquisa surge de um problema, se fundamenta num questionamento 

e se alinha numa resposta. 

Segundo Gil (2007, p. 17), a pesquisa é definida como o 
 

[...] procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 
proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A 
pesquisa desenvolve- se por um processo constituído de 
várias fases, desde a formulação do problema até a 
apresentação e discussão dos resultados. 

Borges (2009) aponta caminhos importantes a serem refletidos e ressignificados 

durante todo o processo de pesquisa. Dente eles, é importante para o pesquisador 

compreender seu lugar social e político, como também compreender que o 

conhecimento não é neutro. Compreender que o diálogo debate com a teoria e com a 

realidade de campo da pesquisa. Compreender que a ciência possui sua 

originalidade, não é dogmática e precisa ser objetiva. 

Conforme anunciado na apresentação deste trabalho, a primeira etapa foi destinada 

à elaboração do diagnóstico, realizado por meio da observação do cotidiano da 

comunidade, em suas dimensões sociopolítica e cultural. O segundo momento, o da 

investigação, foi dedicado ao desenvolvimento do projeto, ou seja, trazer para o 

debate discursivo as questões que foram levantadas no seio cotidiano da 

Comunidade Barro Roxo. 

Para Alexandre (2003), citado por Tauil (2018) a ciência tem como objetivo 

proporcionar a verdade acerca dos fatos da natureza e da sociedade. O trabalho 

científico é o instrumento que transforma em realidade o objetivo da ciência e utiliza, 

obrigatoriamente, como padrão, três elementos básicos, que são: 1) o método (o 

caminho para se chegar a um fim); 2) a técnica (maneira de estruturar o trabalho); e 3) 

a forma (o que transparece e aglutina métodos e técnica). 

Cientificamente, a organização dos conhecimentos torna-se fator essencial, tendo em 

vista que é importante saber que tipo de conhecimento estamos investigando e para 
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que estamos investigando, para que se possa inferir ativamente e sem desconsiderar 

os saberes ali constituídos. 

Demo (1996), acrescenta que é muito importante buscar o equilíbrio entre trabalho 

individual e coletivo, compondo jeitosamente o sujeito consciente como sujeito 

solidário. O desafio da competência exige ambas as dimensões. O próprio conceito 

de sujeito significa também o aprimoramento das individualidades, oportunidades 

pessoais, identidade psicológica e social, autoestima, e assim por diante. 

Para discutir a temática referente ao campesinato, à juventude e à identidade, 

realizamos uma Pesquisa Bibliográfica. Dentre as obras estudadas, encontra-se o 

geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira, com a obra A agricultura camponesa no 

Brasil (1996), em que discute a relação entre o campo e seu expressar político como 

forma de resistência. Em outra obra, Modo de produção capitalista, agricultura e 

reforma agrária (2007), Oliveira aprofunda a temática do campesinato, no sentindo 

de compreender a questão agrária sob o modo capitalista de produção. Outra 

referência lida foi o sociólogo José de Souza Martins, na obra Os Camponeses e a 

Política no Brasil (1981), que trata da questão do avanço do capitalismo e também 

das lutas camponesas pela apropriação da terra. Também estudamos o livro 

Camponeses (1986), da antropóloga Margarida Maria Moura, que apresenta 

características especificas do camponês, incluindo as características referentes às 

formas de produção, sociabilidade e cultura. A socióloga Maria Nazaré Braudel 

Wanderley, em seu artigo Raízes históricas do campesinato brasileiro (1999), trouxe-

nos a reflexão acerca da importância de uma política de valorização dos povos do 

campo. O economista Ricardo Abramovay, em sua obra Reforma Agrária, 

desenvolvimento capitalista e democracia (1986), discute a diferença entre o 

agricultor familiar moderno e o campesinato, discussão que é debatida pela geógrafa 

Marta Inês Medeiros Marques, em seu artigo A atualidade do uso do conceito 

camponês (2000), que apresenta uma reflexão a respeito da atualidade do conceito 

camponês, em virtude de sua densidade histórica, e problematiza o conceito da 

agricultura familiar. Jadir (2012) e Kummer e Colognese (2013) conceituam a 

juventude camponesa, como também dialogam em torno da migração da juventude 

para a cidade. 

Pensando o contexto que vivenciam as comunidades camponesas, torna-se 

necessário investigar as ações de ontem que contribuíram, com suas características 
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e contradições, para se chegar às vivências de hoje. Sendo o campo um espaço de 

produção e construção não só de alimentos, mas também de cultura e conhecimento, 

fica evidente que muitas das ações que culminam com o esvaziamento do campo 

tendem a ser ações planejadas, com objetivos e alvos certeiros. 

Nesse sentido, a pesquisa do tipo etnográfica é um dos instrumentos que nos 

possibilitará identificar grande parte do curso histórico dessa comunidade. A 

pesquisa etnográfica tem bases antropológicas ou etnográficas, e baseia-se na 

observação e levantamento de hipóteses, onde o pesquisador procura descrever o 

que, na sua visão, ou seja, na sua interpretação, está ocorrendo no contexto 

pesquisado. Uma das características da Etnografia é a presença física do 

pesquisador e a observação. 

Pesquisa é a atividade científica pela qual descobrimos a realidade. 
Partimos do pressuposto de que a realidade não se desvenda na 
superfície. Não é o que aparenta à primeira vista. Ademais, nossos 
esquemas explicativos nunca esgotam a realidade, porque esta é 
mais exuberante do que aqueles (...) A partir daí, imaginamos que 
sempre existe o que descobrir na realidade, equivalendo isto a aceitar 
que a pesquisa é um processo interminável. (DEMO, 1983, p. 23) 

 
 

Na tentativa de identificar fatos importantes na história da comunidade, tornou-se 

necessário este trabalho investigativo. O primeiro contato com as pessoas aconteceu 

com o objetivo de apresentar o projeto e explicar como aconteceria a atividade, que 

seria realizada por meio do diálogo e em forma de relatos. Em seguida, buscou-se 

havia interesse e disponibilidade das pessoas em contribuir. Nesse momento, era 

hora de ouvir quem realmente viveu um pouquinho mais, quem deixou sua marca e 

quem ajudou a transformar o espaço no que ele é hoje. 

Para adentrarmos esse espaço de vivência, tivemos por base a Pesquisa Qualitativa, 

realizada por meio de Entrevistas com as pessoas mais antigas da comunidade e do 

Grupo Focal com os jovens. 

O Grupo Focal com os jovens aconteceu no dia 22 de outubro de 2019 e envolveu 13 

jovens, com idade entre 15 e 30 anos. A atividade foi pensada com objetivo de ouvir e 

dialogar de forma coletiva, facilitando a conversa e valorizando as ideias individuais e 

conjuntas. Num primeiro momento, a ideia era desenvolver a atividade com o grupo 

de jovens da comunidade enquanto Igreja Católica. No entanto ficou perceptível que 

o número de participantes seria reduzido, tendo em vista que não existe um trabalho 
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com os jovens enquanto Pastoral da Juventude na Comunidade. Assim, uma saída 

foi realizar visitas nas casas e convidar a todos para uma roda de conversa que 

contemplaria a comunidade local, tendo por personagem a juventude. Nesse 

momento, os participantes tiveram a oportunidade de se expressar, trazendo 

presentes suas histórias, memórias e perspectivas. Inicialmente, havia se pensado 

em uma estrutura física e mística na praça, com uma tenda, som ambiente e 

atividade cultural para finalizar a atividade No entanto, nem tudo que é ideal é o real. 

E assim, tornou-se necessária uma readaptação de espaços, em virtude do 

orçamento e para evitar uma possível politização institucional da atividade a ser 

desenvolvida. Desta maneira, conseguimos organizar de fato uma ambientação 

simples e sem som, na rua da Igreja Assembleia de Deus, e com tempo limitado. 

No sentido de se conseguir êxito com a proposta do trabalho, foram expostos sobre 

uma lona de cor preta, usada na colheita de café, alguns objetos como: motosserra, 

enxada, enxadão, machado, bomba usada para aplicação de veneno, um monitor de 

computador com teclado, um celular e um vaso com planta de folhagem. E sobre um 

tapete confeccionado com sacola plástica, colocamos diversos livros literários. 

 
 
 

 

Figura 1: Ambientação do espaço na proposição do Grupo Focal, realizado em 25 
de outubro de 2019. 
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Figura 2: Ambientação do espaço na proposição do Grupo Focal, realizado em 25 
de outubro de 2019. 

 

 
Demo (1995, p.2) ressalta que o processo de pesquisa precisa ser constituído por 

relações: ñA relação precisa ser entre sujeitos participativos, tomando-se o 

questionamento reconstrutivo um desafio comum. Sem a intenção de distribuir 

receitas prontas, [...] busca-se orientar estratégias que facilitem a capacidade de 

educar pela pesquisaò. 
 

Assim, os relatos de memórias foram registrados ao longo do trabalho, com o 

objetivo de construir um sentido contextualizado e abrangente do território em 

questão. No desenvolvimento da pesquisa, as Entrevistas foram realizadas com 

moradores antigos, na tentativa de registrar todas as informações possíveis em torno 

do tema abordado. Com os idosos e moradores antigos, conduzimos uma conversa 

memorial, com registro de imagens e voz. Para direcionar o momento, foi elaborado 

um Roteiro de Entrevista para que o objetivo em si não se perdesse pelo caminhar. O 

registro das Entrevistas foi feito por meio de áudio, fotografias e escritas. 

Assim, para atingirmos os objetivos propostos, muitas foram as idas e vindas, por 

meio do contato com arquivos, documentos escritos, com a pesquisa de campo, com 

a teoria, dados e informações que posteriormente passaram por uma sistematização 

e redação em uma escrita compreensível - que exige do pesquisador mais do que 

habilidade para escrita, mas a consciência pessoal e social acerca do valor da leitura: 
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a leitura do que foi escrito, a abordagem do tema de pesquisa e a leitura teórica, que 

possibilitam refletir acerca da realidade. 

 

Refiro-me a que a leitura do mundo precede sempre a leitura da 
palavra e a leitura desta implica a continuidade da leitura daquele (...) 
De alguma maneira, porém, podemos ir mais longe ao dizer que a 
leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas 
por uma certa forma de ñescrev°-loò ou de ñreescrev°-loò, quer dizer, 
de transformá-lo através da nossa prática consciente (FREIRE, 1984, 
p. 22). 



22 
 

3. REFLETINDO TEORICAMENTE 

 
 

De acordo com Kummer e Colognese (2013), ño jovem rural é aquele que não apenas 

reside no meio rural, mas que o vivencia, que participa de unidade produtiva de 

caráter familiar, onde ocupa espaços culturalmente definidosò (p.209) 

O jovem rural de ontem vivia as dificuldades de fazer circular o dinheiro. Muito se 

produzia, porém o desafio de comercializar se tornava um empecilho. Isso porque 

pouco se ia à cidade e quando se ia, era com objetivos de comercializar e realizar as 

compras do mês/ano. Para algumas famílias, ir à cidade significava fazer a compra 

do ano; para outras, era o momento de vender a colheita. Passava-se a maior parte 

do tempo no campo e as relações eram bem diferentes, isso porque as pessoas 

tinham mais tempo para estarem juntas. As crianças tinham mais liberdade de poder 

estar com a família no processo de produtividade, e esse fazer junto lhes despertava 

um sentimento maior de pertença, mesmo que ela precisasse sair para estudar na 

cidade, essa construção valorativa acontecia de forma saudável, genuína e 

espontânea, até mesmo por ter seu jeito próprio de ser e fazer no campo. Atualmente, 

o desafio impregnado sobre a população camponesa tem sua origem na invisibilidade, 

expressão que vem ganhando destaque em vários setores da sociedade. Para se 

pensar os povos do campo e sua relação com a modernidade, para a maioria dos 

críticos, é necessário discutir o estigma que classifica ao camponês como ñatrasadoò 

e elege o urbano como ñprogressoò. Dois espaços interdependentes, mas que essas 

classificações acabam colocando em relação hierárquica, como se um estivesse 

sobreposto ao outro 

Por muito tempo, as invenções tecnológicas fixaram-se no espaço urbano, causando 

graves prejuízos ao campo. É preciso também pensar uma inovação tecnológica que 

tenha por objetivo atender os povos do campo no campo; que tenha por 

intencionalidade humana preservar sua cultura, sem considerar o que é melhor ou 

pior, e sim, que são espaços diferentes e que cada um tende a complementar o outro. 

Ainda hoje, é invisível a presença do jovem nos espaços da política institucional, por 

exemplo, espaço este que pode gerar, inclusive, políticas públicas que visem a 

permanência do jovem no campo. Este também convive com ações preconceituosas 

referente ao seu trabalho e até à sua linguagem, o que por sua fez o incentiva a 

negar o envolvimento concreto com o espaço rural. Diante dessas e outras 
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demandas, pensar o campesinato é também pensar o processo de transformação do 

Brasil enquanto um dos espaços essenciais à agricultura, na produção de alimentos 

utilizados na alimentação do povo brasileiro, enquanto território, enquanto lugar, e 

acima de tudo, enquanto processo de disputa por poder. 

No decorrer da história, o espaço do campo se caracteriza por trabalhos árduos, 

cansativos, mas também produtivos, sob o ponto de vista da relação entre 

humanidade e natureza. Árduos e cansativos na perspectiva dos assalariados e 

diaristas que desenvolvem jornadas de trabalhos nas grandes propriedades rurais 

(fazendas), onde quase nunca são considerados os direitos de trabalhador. Assim, 

sentem que sua força de trabalho enriquece cada vez mais o patrão, o trabalhador 

permanece na condição de necessitado daquele daquela forma de trabalho. 

Enquanto isso, os arrendatários - pequenos agricultores que por um motivo ou outro, 

perderam suas terras e até mesmos empresários de outros setores de trabalho, que 

veem na terra a oportunidade de um lucro rápido, por meio da monocultura - 

conseguem ocupar espaços no campo que poderiam ser destinados à produção 

familiar de alimentos. 

Abramovay (1986) discute que o agricultor familiar moderno corresponde a uma 

profissão diferentemente do campesinato, que por sua vez constitui um modo de vida. 

Para o autor, o campesinato ainda se encontra longe do processo de dependência 

dos grandes mercados, isso porque produz em diversidade, em menor quantidade, o 

que em algumas situações é comercializado na própria localidade, enquanto o 

agricultor familiar caminha rapidamente ao encontro dos mercados, assegurando na 

monocultura a perspectiva do desenvolvimento. Para Wanderley (1999), a agricultura 

familiar é entendida como aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é 

proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no estabelecimento produtivo. 

Ela ainda acrescenta que a estrutura produtiva baseada na associação 

família-produção-trabalho tem consequências fundamentais para a forma como o 

agricultor familiar age econômica e socialmente. 

Moura (1986) descreve o camponês como cultivador de pequenas extensões de terra, 

às quais controla diretamente com sua família. Outra forma de conceituar o 

camponês é como cultivador que trabalha a terra, opondo-o àquele que dirige o 

empreendimento rural. A autora, quando discute a agricultura camponesa sob o 

ponto de vista da ampliação dos modos de vida, destaca que o cultivo da terra marca 
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de modo decisivo as formas de organizar a vida social. As sociedades assim 

organizadas foram denominadas agrárias. No passado, eram imensos impérios ou 

conglomerados humanos, unidos pelo princípio da obediência a um príncipe e por 

critérios de identidade etnossocial determinados. Em tais sociedades, havia uma 

população trabalhadora capaz de produzir alimentos e artesanato para a própria 

sobrevivência e também em benefício daqueles que lhes subordinavam. 

 

Vivendo da terra e do que ela produz, plantando e colhendo o 
alimento que vai para sua mesa e para a do príncipe, do tecelão e do 
soldado, o camponês é o trabalhador que se envolve mais 
diretamente com os segredos da natureza. A céu aberto, é um 
observador dos astros e dos alimentos. Sabe de onde sopra o vento, 
quando virá a primeira chuva, que insetos podem ameaçar seus 
cultivos, quantas horas deverão ser dedicadas a determinada tarefa. 
Seu conhecimento do tempo e do espaço é profundo e já existia antes 
daquilo que convencionamos chamar de ciência. (MOURA, 1986, p. 
9). 

 
 

Shanin (2005) considera que a relação entre o homem e o campo é algo místico, e 

que por sua vez se desvincula na ação do agronegócio. O homem do campo, que 

tem em suas entranhas o processo de luta pela terra e a tem enquanto parte 

integrante de sua vida, concebe a necessidade de resistir. Resistir não sob o ponto 

de vista da força, mas pelo caminho da convivência social, pois para ele, a 

constituição da ação vem depois do ser. Emerge da tomada de decisão do fazer-se 

camponês ou agricultor familiar. Pensar a dimensão do campesinato que está na raiz 

de cada ser, em que plantar para alimentar uma nação é um ato de amor, e uma 

relação profunda com a terra e com o que é cultivado. Plantar para se alimentar e não 

somente para vender e depois ir ao mercado comprar produtos industrializados, e às 

vezes, contaminados. Além da resistência no ato de existir-se como camponês, a 

sobrevida do campesinato e seus modelos ali incorporados exigem também seu 

desejo de assim viver. 

O campo brasileiro apresenta uma profunda desigualdade social. Isso porque as 

relações capitalistas de produção possuem estratégias, sobretudo de interferência, 

ocasionando uma série de questões no trato valorático e cultural com a terra. A 

cultura de produção tende a ser transformada para atender o mercado e assim, as 

relações mais equilibradas com a natureza, que demandam tempo e respeito para 

com o tempo da natureza, também são transformadas. Os ritmos tradicionais da 
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produtividade camponesa não interessam ao capital. Para o capital, é preciso extrair 

o máximo de riqueza da produção, num menor intervalo de tempo. Assim, 

sobrecarrega e esgota a natureza para garantir uma maior produtividade, 

incrementada pelo uso dos venenos e adubos químicos. O capitalismo entende que a 

concentração de terra é mais do que poder; é uma das alternativas que se tem de 

controlar e de continuar tomando as decisões em nome do homem do campo. As 

demandas do sistema possuem objetos de poder que disseminam sementes de 

subdivisão. Esses grupos precisam se organizar dentro das estruturas direcionadas 

por queles que ditam as regras. Quem consegue se manter, de acordo com o pacote 

que o governo oferece, tende a demonstar situações de progresso material, porém 

causa sérios danos à terra; enquanto aquele que não consegue se manter dentro do 

pacote estrutural do sistema precisa manter-se por conta própria. Isso por que? 

Porque o fazendeiro que tem mais de três millhões de pés de café, tem gado a perder 

de vista e equinos para satisfazer os interesses da elite, também satisfaz os 

interesses maiores do capitalismo. É ele quem produz para exportar, é ele quem 

garante os maiores financiamentos junto aos bancos. É ele quem primeiro e às vezes 

unicamente moderniza o trabalho, inserindo as modernas tecnologias. É ele quem 

pressiona o governo, no sentido de reduzir políticas públicas para os povos do 

campo. 

No entanto, ainda que enfrente tantas dificuldades, para Marques (2000), o 

camponês brasileiro é um migrante e sua expropriação não tem representado uma 

ruptura total de seus vínculos com a terra. A maioria deles mantém alguma relação 

com o campo, seja ela mais próxima ou mais distante, uma relação direta de trabalho 

e vínculos familiares. Ademais, é preciso considerar que o jeito de ser e fazer social 

do campesinato está relacionado com sua classe social e toda forma de resistência é 

alimentada por esta consciência. A relação do camponês com a terra vai além da 

relação de produção e comercialização. O homem do campo tem raiz histórica, 

cultural, simbólica identitária e política. Seus princípios divergem do que preconiza a 

sociedade capitalista. 

O campesinato se caracteriza por uma organização social específica 
que ora serve aos interesses capitalistas, ora lhes é contraditória. O 
modo de vida camponês apresenta simultaneamente uma relação de 
subordinação e estranhamento com a sociedade capitalista. Se, por 
um lado, o mercado domina o campesinato, por outro, ele não o 
organiza (TAUSSIG, 1980:10). 
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Oliveira (2007, p.150), ao se referir aos camponeses e à produção de alimentos, 

destaca que entre os camponeses com terra, os dados do INCRA mostram que os 

imóveis rurais com área de até 100 hectares cresceram em número perto de um 

milhão entre 1992 e 2003, e em superfície, 25 milhões de hectares. Os camponeses 

com terra representavam, em 2003, um total de mais de 3,6 milhões de pequenos 

agricultores. Juntam-se a eles camponeses que pagam para poder produzir na terra - 

ou em produtos, ou em dinheiro, respectivamente os camponeses parceiros (273 mil) 

e os camponeses rendeiros (253 mil). Juntam-se também aqueles camponeses que, 

se recusando a pagar renda em produto ou em dinheiro, abrem a seu modo a posse 

de terras devolutas, públicas ou mesmo privadas, são os camponeses posseiros 

(674mil). Ao todo, os camponeses que não são proprietários de terra somam um total 

de 1,2 milhões estabelecidos no campo brasileiro. Assim, há entre os camponeses 

que estão inseridos no processo produtivo no campo, perto de 4,5 milhões de 

estabelecimentos com área de até 100 hectares. Ocupando uma superfície de 83,4 

milhões de hectares (10% da área total do país), a agricultura camponesa no Brasil 

vem construindo seu lugar na sociedade brasileira. 

Os dados do Censo Agropecuário de 2017-2018, realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), revelam que 76,8% dos 5,073 milhões de 

estabelecimentos rurais do Brasil foram caracterizados como pertencentes à 

agricultura familiar, conforme estabelecido pelo Decreto 9.064, de 31 de maio de 

2017. E em relação aos alimentos que vão para a mesa dos brasileiros, os 

estabelecimentos de agricultura familiar têm participação significativa. Nas culturas 

permanentes, o segmento responde por 48% do valor da produção de café e banana; 

nas culturas temporárias, são responsáveis por 80% do valor de produção da 

mandioca, 69% do abacaxi e 42% da produção do feijão. 
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Tabela 1: Participação da agricultura familiar em alguns produtos selecionados. 

Brasil, 2017-2018 

 
 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (2003) demonstraram que 

acesso ao crédito rural tem sido difícil aos camponeses e apenas um quarto deles o 

acessou em 2003, ficando com apenas 12% dos recursos alocados pelo governo. 

Quanto à tecnologia, o quadro não tem sido diferente, pois apenas 10% deles 

possuem trator, 38% utilizam fertilizantes e 1% tem máquinas colheitadeiras. 

Entretanto, o uso de agrotóxicos já chegou a mais de 60% desses estabelecimentos. 

Ainda assim, nos exemplos observados nos espaços campesinos, as maiores áreas 

de produção estão concentradas em únicas mãos e o processo de produção que 

transmite visibilidade financeira segue o modelo do agronegócio, visando a 

quantidade e não a qualidade da produção, ressaltando assim as manifestações do 

capitalismo representadas pelos fazendeiros que seguem o encurralamento as 

unidades de produção campesinas. Esse modelo de produção submete a produção à 

monocultura - como no caso do café, aqui já citado - desconstruindo os modos de 

vida ali constituídos. 

O trabalhador assalariado do campo e o arrendatário não têm a posse legítima da 

terra, no entanto seguem como estratégia de resistência contra vários modelos de 

expansão do agronegócio que busca favorecer a cultura do negócio e a 
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intensificação do latifúndio, apropriando-se cada vez mais de terras. O agronegócio 

surge com a finalidade de alimentar o capitalismo, favorecendo grupos que nele se 

enquadram. Assim, Almeida (2004, p.309) justifica a preocupação com o agronegócio 

e seu súbito avanço, considerando que ño agronegócio é caracterizado pela violência, 

exploração abusiva do trabalho, fundo público, para assim se colocar eficiente 

economicamente a partir da aliança terra- capitalò. 

Outro elemento desafiador emerge sobre a força de trabalho, no sentido de fazer a 

terra produzir em diversidade sendo respaldado pela qualidade e quantidade. 

Quando o camponês dispõe de mão de obra doméstica, a renda tende a circular 

dentro da própria família. No entanto, quando o camponês precisa contratar 

funcionários para que a produção se desenvolva, parte de sua renda pode estar 

sendo comprometida. As máquinas, quando usadas de forma correta, agregam 

significativo peso em relação à parceria estabelecida entre o trabalhador e a terra. A 

forma de preparar a terra no processo moderno interiorizou o maquinário não 

somente como suporte, mas como substituto da mão de obra humana. Assim, muitos 

preferem arrendar suas terras e terceirizar o trabalho, na subjetividade de obtenção 

do lucro certo. 

Segundo o Estatuto da Terra de 1964 (BRASIL,1985), o arrendatário consiste na 

pessoa ou conjunto familiar, representado pelo seu chefe, que recebe ou toma por 

aluguel os bens de terceiros. A conceituação nos permite realizar duas interpretações. 

Uma em que o arrendatário é o agronegócio e sobre as terras vai explorar e 

evidenciar as ações que competem ao sistema capitalista. Ou também pode 

acontecer de o arrendatário ser oriundo do campesinato e este imbuir a terra toda à 

cultura e valorização que daria a sua propriedade. 

Ao assumir o trabalho e sobre ele depender o sustento da família, o responsável pela 

terra precisa lançar mão de ações que possam contribuir para com a produção. Em 

tempos atrás, os agricultores camponeses se ajudavam mutuamente. As trocas de 

dias trabalho, de sementes e de produção era uma forma de fazer a economia 

circular. Com o passar dos tempos, a espécie em dinheiro passou a ocupar o espaço 

e a legislação trabalhista passou a garantir dias de trabalho e o pagamento por esses 

dias em forma de dinheiro. Quando a família não consegue desenvolver todo o 

trabalho na terra e também não dispõe de bens que possam ser usados na aquisição 
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de maquinários, precisa contratar mão de obra humana, que é essencial para a 

manutenção e o desenvolvimento da produção. 

Com a modernização dos processos agrícolas, os cultivos são induzidos a mudanças. 

O mercado capitalista, por meio do marketing, procura convencer que é muito mais 

rentável, para o produtor, comprar certos produtos que poderiam ser cultivados por 

ele mesmo, como seria o caso das lavouras brancas, que em suma são cultivadas 

primeiramente para a subsistência, depois para a troca, e quando necessário, para a 

venda. Hoje, o mercado diz que é mais rentável para o produtor vender todo o seu 

cultivo de feijão e depois comprar alguns quilos no mercado, no decorrer dos meses, 

quando o produto estiver mais barato. Com a ilusão de que todo produto estará com 

preços baixos para a compra, o agricultor também deixa de plantar no contexto da 

diversidade e passa a monopolizar o cultivo, pensando em obter lucro e rentabilidade. 

E quando assim faz, coloca em jogo também sua saúde, abrindo mão de alimentos 

saudáveis e passando a consumir alimentos altamente contaminados por uma gama 

de agrotóxicos que fazem parte do poder capitalista. Embora o campesinato agregue 

em suas origens inúmeros valores, como o trabalho familiar na terra e sua produção 

para a subsistência, acaba se tornando refém do sistema capitalista. 

A chamada Revolução Verde trouxe esta forma de produzir, industrializando a 

agricultura, estimulando o nascimento das empresas rurais (mais tarde, o 

agronegócio) e concentrando cada vez mais terras. Mas não só para os grandes 

proprietários. Os pequenos produtores familiares/camponeses também foram alvo. 

Este modelo é imposto ao camponês, inclusive, pelos órgãos oficiais de assistência 

técnica rural. É preciso apresentar esta contradição. Oliveira (1999) reafirma que o 

capital expropria a terra do agricultor familiar/camponês e assim se territorializa de 

forma monopolista, formando grandes latifúndios; ou o capital monopoliza o território, 

colocando o camponês para produzir para ele. Neste caso, o capital não é dono da 

terra e nem da força de trabalho, mas vende a semente, o adubo, o veneno e financia 

a produção camponesa. E o camponês fica endividado para produzir neste modelo. 

Segundo Cabral (2013), Marx reflete que a relação entre capital, trabalho e alienação 

promove a coisificação ou reificação do mundo, isso porque o trabalhador é estranho 

ao produto de sua atividade, que pertence a outro. A alienação do trabalhador em 

relação ao produto de seu trabalho surge, ao mesmo tempo, como alienação de sua 

atividade produtiva. Com a alienação da atividade produtiva, o trabalhador aliena-se 
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também do gênero humano. A consequência imediata desta alienação do trabalhador 

da vida da humanidade é a alienação do homem pelo homem. Marx, citado por 

Cabral (2013, p.01), complementa que ñem geral, a proposi­«o de que o homem se 

tornou estranho ao seu ser, enquanto pertencente a um gênero, significa que um 

homem permaneceu estranho a outro homem e que, igualmente, cada um deles se 

tornou estranho ao ser do homemò. Esta aliena­«o rec²proca dos homens tem sua 

manifestação mais tangível na relação entre proletário e capitalista. 

Assim, o trabalhador camponês sofre as consequências num tempo-espaço 

determinante em sua vida. Uma dessas transformações perpassa pelo processo 

migratório da juventude camponesa para a cidade, influenciada por um processo 

educacional que considera os sujeitos dos campos, a falta da posse da terra, a 

subjetivação de uma vida melhor na cidade com possibilidades de estudo e trabalho - 

entre as ilusões que a cidade grande busca plantar no seio dos povos do campo. E 

por que a juventude não consegue visualizar essa mesma possibilidade de 

autonomia no campo? Na essência as construções são sociais e o problema maior 

está nesta forma de apresentação desse espaço ainda na fase inicial, enquanto 

criança. O processo de educação pouco leva em conta as realidades, destacando 

como potencialmente próspero o espaço urbano. Esse desenho constituído na 

cabeça da criança vai sendo alimentado nas fases escolares posteriores, e alinhado 

às dificuldades de trabalho e renda que possam existir na fase jovem adulta, leva o 

jovem à crença de que existe um único caminho para as transformações e suas 

conquistas pessoais. Destacamos ainda o surgimento das empresas rurais, o que por 

sua vez acarreta a diminuição da propriedade de terras na agricultura familiar. O 

agronegócio demanda uma estrutura ampla que compreende a integração entre 

agricultura, indústria, comercialização, conhecimento e produto que, muitas vezes, 

sai direto da propriedade para a exportação. 

Jadir (2012), em suas observações acerca da juventude do campo, reflete: os jovens 

estão indo embora! Essa expressão sintetiza uma imagem do jovem do campo no 

Brasil. A juventude do campo é constantemente associada ao problema da ñmigra­«o 

do campo para a cidadeò. Contudo, ñficar ou ñsairò do meio rural envolve m¼ltiplas 

questões em que a categoria jovem é construída e seus significados, disputados. A 

própria imagem de um jovem desinteressado pelo campo contribui para a 
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invisibilidade da categoria como formadora de identidades sociais e, portanto, de 

demandas sociais. 

Oliveira (1997) reflete que é fundamental, nos estudos sobre o campo, respeitar o 

direito que o campesinato tem de ser expressar politicamente. É preciso entender 

que a resistência do camponês à expropriação, ao capital, vem de dentro do modo 

capitalista de produção, e não se expressa num universo particular e isolado. O autor 

reflete a importância da posse da terra enquanto propriedade, pois essa é ação 

básica e fundamental para a existência de uma produção que seja instrumento de 

liberdade para o produtor e sua família. Ao se referenciar em Marx, Oliveira afirma: 

 
A propriedade livre do camponês que cultiva a própria terra é, sem 
dúvida, a forma mais normal de propriedade da terra para a 
exploração em pequena escala; isto é, para um modo de produção 
em que a posse do solo é uma condição para a propriedade, por parte 
do trabalhador, sobre o produto de seu próprio trabalho, e através do 
qual, seja já proprietário livre ou vassalo, o agricultor sempre deve 
produzir seus próprios meios de subsistência, independentemente, 
como trabalhador isolado com sua família. A propriedade da terra é 
tão necessária para o completo desenvolvimento desse modo de 
explotação como o é a propriedade do instrumento para o livre 
desenvolvimento da atividade artesanal. Essa propriedade mesma, 
constitui aqui a base para o desenvolvimento da independência 
pessoal. (p.50) 

 

 
A história nos remete a um contexto em que a terra era tida como um elemento 

sagrado para os povos originários indígenas, por exemplo. No entanto, com a 

invasão europeia neste país e o processo de colonização, a terra passou a ser 

concebida como um espaço que oferece riqueza, até mesmo pela exploração dos 

recursos naturais, conforme ocorrido desde aquela época. O trabalho no campo se 

desenvolveu com a mão de obra africana e afrodescendente escravizada; e em 

seguida, os imigrantes europeus, ainda que de forma encapsulada, também foram 

utilizados como mão de obra, em função de um estigma de que a terra era apenas 

um dos elementos para fortalecer cada vez mais uma classe social. Uns foram feitos 

para trabalhar e outros, para mandar. 

Por isso mesmo, há uma distorção teórica na discussão política que hoje se faz nos 

meios acadêmicos a respeito das lutas camponesas. Nela, a história é concebida 

como o desenvolvimento das forças produtivas e das alterações que tal 

desenvolvimento promove nas relações sociais. Certamente, o desenvolvimento das 
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forças produtivas tem papel crucial no processo histórico e no alcance das lutas 

políticas. Entretanto, fazer dele sinônimo de história é uma heresia. Não é preciso 

que as forças produtivas se desenvolvam em cada estabelecimento agrícola ou 

industrial, em cada sítio ou oficina, a ponto de impor a necessidade das relações 

caracteristicamente capitalistas de produção - o trabalho assalariado - para que o 

capital estenda suas contradições e sua violência aos vários ramos da produção no 

campo e na cidade. Claro está que as tensões que o capital cria no sítio de um 

pequeno lavrador ou na oficina de um artesão são distintas da tensão que permeia 

suas relações com o trabalhador da grande indústria. Visualizados pelo campo 

econômico, ambos trabalhadores estariam no mesmo patamar, pois encontram 

inúmeras dificuldades quanto à industrialização no campo de trabalho, que gera uma 

menor produção de renda do que a planejada, devido a alguns fatores, como a 

burocratização encontrada para a comercialização e a falta de condições físicas para 

apresentar o produto em outros espaços. Por seu lado, o trabalhador da grande 

indústria é despossuído dos meios de produção - terra, fábrica - e só tem sua própria 

força de trabalho para vender e garantir sua subsistência. Ele a vende para o 

capitalista e produz a riqueza que é apropriada e acumulada pelo capitalista. Quando 

o pequeno lavrador e artesão não conseguem se organizar dentro do processo de 

cooperativas, associações ou outra forma de organização que possa contribuir 

ativamente para a manutenção do seu trabalho e da comercialização de seu produto 

de maneira valorizada e qualificada, esses mesmos trabalhadores precisam se 

readequar aos modos capitalistas de produzir, e isso exige atender as exigências do 

sistema. 

Enquanto o capital consegue produzir mais do que necessita para sobreviver, 

pequenos agricultores buscam na terra uma relação de diversidade e oportunidade 

de aproveitamento e reaproveitamento das riquezas da natureza, intensificando o 

uso da força de trabalho familiar. Esta relação econômica precisa ser modificada sob 

o ponto de vista de melhores condições de trabalho, onde se possa produzir um 

pouco mais, aproveitar o tempo a favor do produtor e assim, melhorar a expectativa 

de renda da família. A força de trabalho no agronegócio tem visão estritamente 

alienadora, em que o trabalho é o homem e o homem precisa viver para o trabalho, 

uma relação de trabalho conduzida por uma relação de poder dominada pela figura 

do patrão ou proprietário do meio de produção. Por outro lado, pequenos agricultores 



33 
 

camponeses constroem uma relação embutida nos preceitos de cultivar, o que exige 

contato, cuidado, saberes e escuta da natureza. Sua renda pode estar no trabalho e 

também no produto, ou vice versa, que por ele é transformado em dinheiro. 

A concepção de desenvolvimento com a qual Marx trabalhava não era a do 

desenvolvimento igual, e sim a do desenvolvimento desigual e combinado. Pensar as 

desigualdades regionais associadas ao contraste que o capitalismo impõe. Portanto, 

a desigualdade pode ser compreendida como uma máquina que produz tensão nas 

sociedades diversas, entre aqueles que têm maior produção e aqueles que contam 

apenas com sua força de trabalho para assim, garantir a sobrevivência. 

O campesinato é sempre um polo oprimido de qualquer sociedade. 
Em qualquer tempo e lugar, a posição do camponês é marcada pela 
subordinação aos donos da terra e do poder, que dele extraem 
diferentes tipos de renda: renda em produto, renda em trabalho, 
renda em dinheiro. (MOURA, 1986, p.10) 

 

Em todas as formas de sociedade, se encontra uma produção determinada, superior 

a todas as demais, e cuja situação aponta sua posição e sua influência sobre as 

outras. Nesta lógica ocorrem as divisões de terra e sua ocupação, onde todas as 

terras brasileiras passaram a pertencer ao Estado e a um grupo elitizado, 

constituindo assim o latifúndio brasileiro, ou seja, uma grande extensão territorial 

centralizada em mãos de uma minoria, enquanto uma maioria vive à mercê de um 

processo contraditório, ideológico e manipulador em torno das questões da terra. 

A Lei de Terras de 1850 transformou a terra em mercadoria e tornou as posses 

ilegais. Por meio dela, a compra tornou-se a única maneira de aquisição legal de 

terras, o que favoreceu aqueles que já detinham maior poder econômico. A partir da 

Lei de Terras de 1850, a compra se tornou a forma legítima de apropriação da terra, 

fosse pela classe dominante, fosse pelos trabalhadores do campo. A todos os 

trabalhadores camponeses, o acesso à terra se tornava mais difícil, uma vez que, a 

partir de então, tinham que ajuntar algum recurso para poder adquiri-la: os antigos 

trabalhadores escravizados, os trabalhadores livres, e também os imigrantes 

europeus que chegavam. 

Ricardo Westin, em seu artigo ñH§ 170 anos, Lei de Terras oficializou a op­«o do 

Brasil pelo Latifúndio, traz em seus registros que Documentos da época hoje 

guardados no Arquivo do Senado, em Brasília, revelam como a composição do campo 

brasileiro foi planejada. Os próprios senadores e deputados eram, em grande parte, 

senhores de terras. O senador Costa Ferreira (MA), por exemplo, discursou: ð Isso de 
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repartir terras em pequenos bocados não é exequível. Só quem nunca foi lavrador é 

que pode julgar o contrário. São utopias. Ninguém vai para lá [o interior do país]. 

Ninguém se quer arriscar. O argumento dele era que os pequenos camponeses não 

tinham força para expulsar os indígenas e que, por isso, era natural que a terra fosse 

para os grandes senhores. Costa Ferreira continuou: 

Existem nas províncias muitas terras, mas algumas não se acham 
demarcadas nem são beneficiadas porque estão infestadas de gentios 
[indígenas]. Nas minhas fazendas já tenho tido alguns prejuízos por essa 
causa em gado, escravos etc. A maior parte dos [pequenos] lavradores da 
minha província não lavra para o interior porque o gentio não os deixa. 
Mas um lavrador poderoso, logo que entra, pode beneficiar as terras. Muito 
lucra, pois, a nação em se venderem as fazendas nacionais a particulares 

que as cultivem.  (WESTEN, 2020, p.02) 
 

Diante do contexto social que envolve o campo e a cidade, vemos as comunidades 

camponesas, em sua maioria, em berço de minifúndio; agricultores familiares, 

meeiros, arrendatários, quilombolas, assalariados, ribeirinhos se veem forçados a 

oferecer sua força de trabalho a valores baixos, uma mão de obra barata, pesada e 

quase sem condições de oferecer retorno para suprir suas necessidades básicas de 

sobrevivência. Este fato tende a ocasionar o êxodo rural, o esvaziamento do campo e 

a superpopulação nas periferias urbanas. 

Assim sendo, o presente trabalho tem por objetivo investigar o distanciamento dos 

jovens da Comunidade Barro Roxo, no município de Sooretama (ES), levando em 

consideração os fatores históricos contemporâneos onde a problemática gira em 

torno de uma população que cada vez mais cedo se distancia do espaço camponês, 

para estudar e para trabalhar, a partir da ideologia de uma vida melhor. 

Para enfrentar o presente e preparar o futuro, Wanderley (1999) relata que o 

agricultor camponês recorre ao passado, o que lhe permite construir um saber 

tradicional, transmissível aos filhos, e justificar as decisões referentes à alocação dos 

recursos, especialmente do trabalho familiar, bem como ao consumo da família. O 

campesinato tem, pois uma cultura própria, que se refere a uma tradição e reflete as 

regras de parentesco, de herança e as formas de vida local. 
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Para tanto, quais reflexões tornam-se necessárias para que a cultura camponesa se 

torne evidente no fortalecimento do espaço camponês? Quais seriam os envolvidos 

no processo e revitalização da classe camponesa? Diante de tal conjuntura, ainda é 

possível despertar o gosto pelo trabalho no campo? Como desconstruir o estigma de 

que a roça é um espaço ruim? Como sobrevivem as famílias que resistem ao 

processo capitalista e suas regras econômicas e políticas, tendo em vista que não 

contam com a mão de obra dos jovens na agricultura familiar? 

Estes e outros questionamentos aqui colocados são incógnitas que por si só não 

podem ser desvendadas, mas que possibilitam uma reflexão ativa sobre o pensar e o 

agir da juventude camponesa. 



36 
 

4. A COMUNIDADE BARRO ROXO 

 

 
A Comunidade Barro Roxo tem por ponto de referência a ES 358, que se inicia no 

município de Linhares, passa por Sooretama, sentido Vila Valério, e tem como limites: 

ao Norte, a Comunidade Córrego Rodrigues; ao Sul, o Córrego Chumbado; a Leste, a 

Comunidade Santa Luzia; e a Oeste, o município de Rio Bananal. Em seu centro há 

um número aproximado de 50 famílias, número este que tende a subir, devido à 

quantidade de migrantes que vêm para a colheita do café e acabam fixando morada 

na comunidade, por intermédio de um loteamento que foi construído em virtude do 

proprietário não conseguir êxito com sua produção. As demais famílias - que somam 

cinquenta - estão localizadas no entorno, em sítios e fazendas. A comunidade central 

não apresenta perspectiva de crescimento territorial, tendo em vista que é cercada 

por latifundiários do café e do gado. 

Por volta de 1978, uma família que chegou na localidade para desenvolver o cultivo 

do café e trouxe também a necessidade das pessoas se reunirem para celebrar sua 

religiosidade, criando assim um grupo que começou a se reunir na Escola Estadual 

Unidocente Barro Roxo, aos domingos. Antes disso, as poucas famílias que aqui 

residiam tinham que ir às comunidades vizinhas para se encontrarem enquanto igreja, 

fosse na Comunidade Córrego Rodrigues ou na Comunidade Santa Luzia. 

Em seguida, também começaram a construir um campo de futebol, num espaço 

emprestado pelo senhor José Crivelari, pois antes todas as partidas de futebol eram 

realizadas num campo localizado na sede da Fazenda Pampulha, de propriedade do 

Senhor Benício Ceolim, umas das maiores propriedades da localidade, que por sua 

vez contorna a comunidade Barro Roxo. 

A primeira unidade escolar da localidade teve início em 1964, na propriedade do 

Senhor Nivaldo Rosário; a segunda foi ativada em 1970, na propriedade do Senhor 

Filemom, e funcionava num espaço cedido por ele. Em 1977, foi inaugurado o prédio 

novo, localizado próximo à estrada central da comunidade, que seria denominada 

ES-380, também num espaço doado pelo Senhor Filemon e a família Ceolim, que 

haviam comprados as terras. Em 1995, a escola da comunidade foi desativada, 

seguindo decreto do governo do estado, e as crianças passaram a estudar na 

Comunidade Córrego Chumbado. 
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Na atualidade, as vivências comunitárias na comunidade se resumem à igreja aos 

domingos, e às vezes ao futebol. Às vezes porque existe muita desmotivação quanto 

à prática desta atividade cultural esportiva, o futebol. que tanto caracteriza a 

comunidade. A comunidade tem uma Associação de Moradores, criada em 2015, 

porém tem faltado espírito de luta e sentimento de pertença para que as ações 

aconteçam. Em 2018, teve início o Comitê Comunitário de Mulheres ñL²rios do 

Campoò, com o objetivo de fortalecer as práticas de trabalho, valorizando as 

produções campesinas no processo de empoderamento da mulher camponesa. 

Entendemos que a ausência de espaços de produção cultural e educacional na 

comunidade gera um forte conflito que distancia a juventude camponesa do campo. 

Como resgatar os valores camponeses numa visão da juventude? 
 

Por que os jovens não conseguem se envolver com as questões rurais de sua 

família? 

No viés da Educação Escolar, compreende-se que o papel da escola, sobretudo na 

Comunidade Barro Roxo, é um dos elementos a ser refletido, pois a escola enquanto 

instrumento produtor, transformador e reconstrutor de conhecimento pode libertar ou 

aprisionar seres pensantes, ativos e passivos. 

Entende-se que a escola tem papel essencial no processo de inserção cultural e do 

trabalho na vida de cada educando, sobretudo no que se diz respeito à reprodução 

de mecanismos ideológicos de determinada classe social. É eminente o processo de 

coisificação da classe trabalhadora que se iniciou desde o processo da colonização 

reproduzido pelas escolas e os processos educacionais, instituindo um pensamento 

aristocrático urbano. Quem fica à frente deste cenário são os povos do campo: 

camponeses, ribeirinhos, meeiros, arrendatários, pequenos agricultores, sem-terra, 

recém-chegados, quilombolas, dentre outros. Sobre isso, Fernandes (2002, p. 35-36) 

diz: 

O conhecimento é apresentado como independente dos que criam e 
aprendem. Há uma hierarquização no currículo, a dissociação entre 
teoria e práticas metodológicas que não favorecem a atividade e a 
autonomia do estudante, o distanciamento das disciplinas 
acadêmicas da vida e do trabalho, entre outros fatores que mostram o 
sentido contrário desta educação em relação à cultura que os 
estudantes levam para a escola. 
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Precisamos produzir uma Educação em que os estudantes possam lutar contra as 

situações de desigualdade que o sistema impõe; que possam produzir, acima de tudo, 

sua identidade como referência de vida, de território, de ser humano. Esta é uma 

questão bastante pertinente, tendo em vista que o ser humano em geral está em 

busca de realizações, sobretudo profissionais, e quando um espaço não oferece 

possibilidades, a tendência é que se busque novos caminhos para tal realização. 

Esta reflexão é abordada por Caldart (2015, p.24), em seu texto Pedagogia do 

Movimento e Complexos de Estudos, cita PauloFreire (1983) quando diz que a 

Pedagogia não é para o oprimido, não é para o MST, e sim do MST. Foi o que 

trouxemos para a Educação do Campo: não é uma Educação para trabalhadores 

camponeses, e sim dos camponeses. 

Assim, compreendemos a Educação Popular como um processo coletivo de 

elaboração, tradução e socialização do conhecimento, que busca informar 

educadores e educadoras acerca das lutas e conquistas; que seja uma Educação 

para o povo, no sentido de sua formação humana e com o objetivo de sua inserção 

nas políticas públicas. 

As comunidades campesinas, quilombolas e indígenas trazem, em suas técnicas 

culturais de trabalho com a terra, as heranças de seus ancestrais. Compreendem a 

terra como algo mais do que um espaço de onde se extrai o alimento, os recursos 

naturais e vegetais tão importantes para a sobrevivência da espécie humana. A 

lógica integrada ao processo produtivo se dá como relação de sobrevivência. O 

homem cuida da terra e a terra cuida do homem, e assim ambos vão se satisfazendo, 

sem que haja danos ou prejuízos para cada qual. 

É preciso considerar que existe um pensamento político construído no topo da 

pirâmide para desconsiderar a dimensão formadora dos povos e comunidades que 

caracterizam a diversidade. Essa minoria, que em suma é a maioria, encontra-se 

classificada em inúmeros grupos e subgrupos, sejam eles formam ou informais. 

Destaca-se aqui a juventude camponesa e seus desafios em fixar morada no campo 

em virtude de trabalho, educação de nível superior e assim expectativas de melhores 

condições de vida. 

Desafio de número um: como manter o jovem no campo com expectativas positivas 

de vida? Desafio de número dois: como manter o jovem no campo, se menos de 5% 
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possuem propriedade ou trabalho em parceria como meeiros - ou seja, acesso à terra 

como meio de produção? 

Este desafio formativo posto à escola, mas não somente a ela ou a ela isoladamente, 

supõe construir no percurso de trabalho com as novas gerações uma visão de mundo 

e uma forma de participar de sua construção, que inclui várias dimensões. Supõe a 

apropriação de conteúdos básicos das ciências e das artes; a mobilização de 

conhecimentos já apropriados para essa tomada de posição diante dos desafios da 

ação concreta; o pensamento crítico; a afirmação ou consolidação de valores. 

(CALDART, 2015, p.121) 

Para tanto, é necessário discutir concretamente a importância e a necessidade de 

uma educação escolar na comunidade Barro Roxo, sob o ponto de vista de visualizar 

perspectivas emancipatórias que possam transformar a realidade em que os jovens 

estão inseridos, considerando a cultura local, a história das pessoas e suas 

construções sociais, como também os aspectos geográficos e econômicos. As 

práticas e o fazer pedagógico da Educação do Campo e no Campo ressaltam 

sobretudo a importância do indivíduo e sua pertença, como também as relações de 

luta dentro de seu processo organizativo, nas diversas estruturas de poder. É essa 

formação que alimenta a utopia e orienta o caminhar. 
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4.1. MEMÓRIAS E ORIGENS 

 
 

Ao fazermos presentes as comunidades campesinas, iremos aqui trazer memórias e 

dados atuais referentes à Comunidade Barro Roxo, localizada no interior do 

município de Sooretama, que assim como inúmeras outras comunidades campesinas 

ao redor do município, estado e país, vivencia as mesmas complexidades que se dão 

em torno do êxodo da juventude. Assim queremos discutir com a comunidade quais 

as dificuldades de permanência dos jovens no campo, e para tanto, precisamos 

conhecer um pouco de sua história e seus processos de transformação. 

Seu José Carlos Bozi, 75 anos, assim relembra do período em que chegou à região 

para morar na Comunidade Córrego Rodrigues, vizinha de Barro Roxo: 

- Quando vim morar na comunidade vizinha Córrego Rodrigues, em 
1954, ainda não tinha a comunidade Barro Roxo. Eram poucas a 
casas que tinham nas propriedades ao redor. Algumas famílias 
vinham para o Rodrigues para ir à igreja. O referencial sempre foi o 
barro vermelho. Em períodos de chuvas, ninguém subia e ninguém 
descia. Nós plantava o café para vender, e o milho, feijão e a 
mandioca para o sustento da família. Quando ficava doente, tinha que 
ir para Linhares, mas não tinha médico, era farmácia. O farmacêutico 
era o senhor Antônio Soares. Ia a pé até o sobradinho e lá pegava o 
ônibus Itapemirim. (Entrevista com José Carlos Bozi, 75 anos, 
realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 02/11/2018) 

 
 

O Senhor José Carlos Bozi também traz memórias em relações às atividades 

culturais que os ajudavam a superar os desafios. 

 
- Quando o trabalho no campo se tornava pesado e nos sentia 
cansados, sempre ia ao entardecer no bar da Dona Conceição para 
tomar uma cachacinha e aliviar um pouco a soleira do dia. Assim é a 
vida do camponês até hoje. A diferença é que hoje, temos um número 
bem maior de botecos e as comunidades são bem mais organizadas. 
Antes só tinha um bar, uma igreja e os rios para pescar. A vida, a meu 
ver, era mais tranquila! Nós trabalhava muito, isso com certeza, mas 
as doenças quase não existiam, tínhamos oportunidades de sentar 
para conversar, contar as histórias. As pessoas gostavam de ouvir 
umas às outras! Os casos que contava pareciam que tinham o 
mesmo valor que as novelas de hoje. Você já percebeu como as 
pessoas perdem tempo com a televisão e com os telefones? Passam 
horas e horas na frente de uma tela e não conseguem mais sentar 
para se ouvirem. (Entrevista com José Carlos Bozi, 75 anos, realizada 
por Oiolanda Moreira da Costa em 02/11/2018) 
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Os autores Brum (1983), Rückert (2003) e Albuquerque e Silva (2008) são unânimes 

em afirmar que a modernização da agricultura brasileira teve início no Planalto Médio 

gaúcho com o trigo, ainda na década de 1940. Mas foi nas décadas de 1960 e 1970, 

com a chamada Revolução Verde, que o modelo ganhou escala, espalhando-se para 

outras regiões do país. Assim como afirmam os autores, os processos de 

modernização e desenvolvimento agrícola passaram a ser entendidos como um 

elemento fortemente político no contexto de dominação e expropriação da mão da 

obra, em benefício do lucro e da concentração de terra. Seu José Carlos Bozi, 75 

anos, assim reflete: 

- Sinto uma tristeza muito grande em meu peito, não só porque dizem 
que os tempos mudaram e assim, precisamos acompanhar as 
evoluções tecnológicas, ou porque precisamos evoluir para ganhar 
dinheiro. Meu chapéu de palha é um pedaço da minha história que 
aos poucos vai se perdendo até na minha memória. Quando eu 
morrer, ele vai comigo e como a cultura precisa evoluir, por alguns 
dias se lembrarão daquele bom e pobre velhinho que insistia em 
contar aquelas histórias antigas de um tempo distante, em que o 
campo era uma alegria de viver, em que produzia para viver, não para 
sobreviver, em que a quantidade de terra não tinha muita importância, 
pois o que realmente importava era ver a terra produzir, sentir a chuva 
cair, o cheiro de terra molhada e a satisfação em ver a semente brotar. 
[...] Uma coisa é certa: os tempos não mudaram! O homem é que está 
mudando o tempo, tentando fazer dele curso a seu favor. Pois bem, 
antes tínhamos toda uma relação amorosa com a terra, isso é 
verídico comprovado por qualquer pessoa que hoje tenha mais de 60 
anos e que tenha tido uma experiência por mínima que seja com a 
agricultura caipira, camponesa e ou agricultora, como se diz hoje em 
dia. Digo porque posso provar com os argumentos palpáveis e 
concretos que enraizaram a lida no campo. A enxada, por exemplo, 
seria um instrumento de trabalho bem atual se o mundo dos homens 
não fosse o mundo moderno e tecnológico a serviço da evolução 
tecnológica. Será que a modernidade veio a serviço da vida do 
homem ou a serviço da destruição do homem? A insuficiência no 
processo de reflexão faz com que a modernidade cause uma 
cegueira   imensa nas   pessoas e   com isso, as pessoas se 
autodestroem. Por que que hoje se usa tanto agrotóxico? Por que 
antes chovia nos tempos certos e os plantios seguiam o ritmo da lua? 
Porque que hoje as pessoas precisam trabalhar muito mais e viver 
cada vez menos? (Entrevista com José Carlos Bozi, 75 anos, 
realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 02/11/2018) 

 
 

Segundo Montenegro (1994, p.10), a história que se escreve de maneira consciente 

está marcada pela época em que se vive. E é sobre o olhar de Maria Balde Leite, 79 

anos, que traremos alguns fatos acerca da história de Sooretama. 
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Sooretama é uma palavra de origem indígena que significa refúgio dos animais 

silvestres e que passou a nomear este território a partir de 1994, quando aconteceu a 

emancipação política administrativa em relação ao município de Linhares. Antes se 

chamava C·rrego Dô§gua. Devido a uma grande estiagem que aconteceu em 1950, 

secando todos os córregos da região, um morador de nome Manoel Alves adentrou 

os matagais e começou a abrir buracos, encontrando um córrego de água na 

localidade. 

A região que hoje recebe o nome de Sooretama era um repleto tapete verde de Mata 

Atlântica, abrigando diversidade da fauna e da flora e muitas comunidades indígenas 

e negras, que por sua vez viviam em profunda comunhão com a natureza. De acordo 

com relatos de Maria Leite Balde, que chegou a esta região por volta de 1949, as 

comunidades indígenas e negras viviam da caça, da pesca, do cultivo da mandioca e 

da produção da farinha. Eles tinham grandes quitungos, o que hoje chamamos de 

farinheiras ou casas de farinha. A maior parte das comunidades indígenas estava 

localizada às margens da Lagoa Juparanã. A localidade de Tombador foi sua 

primeira residência, localizada a cinco quilômetros da comunidade de Alegre, 

munic²pio de Linhares, e que mais tarde passou a ser Distrito de C·rrego DôĆgua. L§, 

as crianças indígenas e negras não sabiam ler e ainda não haviam tido contato com o 

homem branco. No entanto, não houve dificuldades de comunicação, pois seu pai, o 

Senhor Aristides Leite de Oliveira, já havia visitado a localidade antes da mudança 

definitiva, estabelecendo assim certa relação de amizade com os povos que ali 

habitavam. A propriedade que o Senhor Aristides comprou pertencia ao Senhor 

Álvaro Gouveia. Assim relata Maria Baldi Leite, 79 anos, filha do Senhor Aristides 

Leite de Oliveira: 

- Sooretama teve início aproximadamente no século XIX, com a 
chegada de Passos Costa, um desertor fugitivo do exército, homem 
desconhecido, sem família, que andava sozinho pelo mato. Em meio 
à floresta, ao parar para descansar, ouviu um barulho suave e 
observou que logo à frente estava um córrego que corria suavemente. 
Admirado exclamou: Córrego Alegre! E disse: É aqui que vou morar. 
Às margens daquele córrego fizeram uma pequena derrubada e 
construiu um casebre de estuque com barro batido, coberto de palha 
de pindoba, fez um pequeno roçado para sua sobrevivência e depois 
passou a plantar mandioca para fazer sua farinha. Ao lado do casebre 
construiu um quitungo , daí aquele local passou a se chamar Córrego 
Alegre. Passos Costa passou a viver da caça e da pesca. Ele também 
era raizeiro e curandeiro e se dizia comprador de ouro. Morreu de 
febre tifo e não deixou herdeiros. As terras em que ele morava eram 
terras devolutas. Seus pertences ficaram abandonados no meio do 
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mato. Isso aconteceu em meio a 1840, século XIX. (Entrevista com 
Maria Baldi Leite, 79 anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa 
em 02/11/2018) 

 
 

Segundo os relatos de Maria Leite Baldi, em meados do século XIX, chega Manoel 

Alves da Cunha, jovem com 19 anos, descendente dos indígenas Tupiniquim da 

Aldeia de Caieiras Velha (atual município de Aracruz-ES), vindo para trabalhar na 

conservação e manutenção da linha telegráfica. Instalou-se em Córrego Alegre, no 

mesmo local em que viveu Passos Costa. Ao chegar, encontrou naquela localidade 

um capoeirão e no meio dele um casebre, um quitungo, uma moenda e uma balança. 

Nesse mesmo local, Manoel construiu sua casa de taipá - ou estuque - feita com 

paredes de barro batido sobre treliças de varinha de madeira, e coberta de palha de 

pindoba. Era uma casa bem grande. Seus netos relatam que ele gastou 70 feixes de 

palha de pindoba para cobrir sua moradia. Seu trabalho era de conservação e 

manutenção da linha telegráfica que ficava entre as localidades de Farias e Córrego 

da Paciência. O senhor Manoel constituiu sua família, casando-se com Josefina 

Rodrigues, uma jovem de 17 anos que era paneleira e chegou à região em 1860, 

também descendente de indígenas, vinda da localidade de Goiabeiras, nas 

proximidades da capital do estado do Espírito Santo, Vitória. O casal teve cinco filhos. 

Manoel Alves faleceu vítima de lepra (hanseníase), que na época ainda não tinha 

cura. Josefina faleceu em 1947, com 115 anos, no Córrego Alegre. 

Miguel Alves da Cunha, filho caçula do casal e que nasceu em Córrego Alegre em 

1889, foi um dos grandes desbravadores da região. Trabalhou nos correios durante 

dezessete anos como estafeta - trabalhador que faz entregas das correspondências. 

De acordo com os relatos de Maria Baldi, ele realizava quatro viagens por mês de 

Linhares a São Mateus, a cavalo, levando e trazendo as malas de correspondências 

em dois animais, um para montar e outro para transportar as correspondências nos 

balaios. Gastava o mês inteiro para realizar este trajeto, pois entre os municípios de 

Linhares e São Mateus, existiam 366 ladeiras. Quando chegava em Barra Seca, não 

tinha ponte para a travessia do rio, e assim, tinha que retirar a carga do animal e 

atravessar por uma pinguela. Depois, transportava os dois animais a nado e os 

carregava novamente. Nesse período, esta região era coberta por mata. Miguel 

recebia duzentos e dez mil réis por seu trabalho de um mês. Perdeu o emprego 

porque não sabia ler. Por ter conquistado grande quantidade de terras devolutas na 
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região de Córrego Alegre, passou a desenvolver atividades agrícolas e de comércio 

com a venda de lotes, com valor bem mais acessível, para a construção de escolas, 

igrejas, campos de futebol e cemitérios. O senhor Miguel Alves teve oito filhos e 

faleceu aos 93 anos de idade, em 1982, sendo sepultado no cemitério de Córrego 

Alegre. 

Em decorrência desses desbravamentos, foram surgindo as comunidades do interior, 

que até então ainda era tomado pela Mata Atlântica. Segundo relatos do Senhor 

Manoel, as serrarias que passaram a ocupar espaço desde 1945, acompanhando a 

construção das estradas, começaram a perder espaço por volta de 1970, em virtude 

da diminuição de áreas florestais para explorar, dando lugar para o transporte de 

madeira e as carvoarias. Com a construção da estrada que ligava Linhares a Vila 

Valério, migrantes vindos das regiões sul e noroeste do Espírito Santo, e também das 

regiões de Minas Gerais, começaram a descobrir as riquezas das matas e a 

fertilidade da terra. 

Alguns moradores contam que vindos da região onde se encontra a cidade de Rio 

Bananal, a oeste, e de onde se encontra a cidade de Linhares, ao sul, atravessavam 

de barco e chegavam à Lagoa Juparanã. Segundo relatos do Senhor Manoel José 

Martins, 99 anos e Maria Baldi Leite, 79 anos, a comunidade de pescadores Lagoa 

Juparanã - hoje nomeada Comendador Rafael - foi a primeira localidade mais 

habitada do interior. Os moradores que queriam ir à igreja seguiam a pé, em meio à 

floresta, para chegar a Santa Luzia, uma das comunidades que teve a primeira igreja 

fundada na região. Em 1942, cinco famílias tiveram a iniciativa de iniciar a reza do 

Terço na localidade de Santa Luzia, embaixo de uma árvore, pois não havia igreja 

nos povoados já desmatados. Pouco tempo depois, em 1947, foi construída a 

primeira igreja na localidade, tendo por padroeira Santa Luzia, que foi doada por 

Virginia Nardi e seu esposo Augusto Nardi. Ela era devota de Santa Luzia e cumpria 

uma promessa em favor da cura de um sério problema de vista. Após a construção 

da Igreja de Santa Luzia, o número de fiéis aumentou, os quais vinham de vários 

lugares da região. Para o padre chegar à Comunidade de Santa Luzia, vinha de 

barco até a Lagoa Juparanã e depois, seguia a cavalo até a igreja para celebrar a 

missa. 

- Aos domingos sempre ia para a Lagoa. Ninguém reclamava de ir a 
pé. La nós nos divertíamos muito. Uns pescavam, outros comiam 
peixe frito, outros namoravam. Namorar não era fácil, pois o lugar 
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mais povoado era a Lagoa e a família Gama era muito grande e eles 
sempre davam um jeito da família permanecer junta. Os mais velhos 
não deixavam os mais novos fugir aos costumes e tradições da 
família, que era de se casarem entre si. Nas noites de São João e 
Santo Antônio, a noite era uma criança! O Congo embalava a vila de 
pescadores e as palhas davam sinal de que a festa estava só 
começando. O céu brilhava ainda mais quando era noite de São João. 
Vinha gente de todos os lugares para dançar, ver, e se divertir. Eram 
muito felizes naquela época. (Entrevista com José Manoel Martins, 99 
anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 29 de janeiro de 
2018) 

 
 

De acordo com o Senhor José Manoel Martins, 99 anos, nascido no dia dezessete de 

dezembro de mil novecentos e dezoito na região de Mimoso do Sul, quando chegou 

por esta região em 1936, com seus pais de criação (tios), só se via mata. Da Lagoa 

Juparanã em diante, se caminhava por trilhos em meio à floresta. Como Linhares 

estava se desenvolvendo e muitos rumores se ouvia acerca da chegada da estrada 

em meio à floresta, que pudesse ligar Linhares a São Gabriel da Palha, muitas 

pessoas passaram a vir nesta direção, até mesmo porque o valor da terra era 

razoável. Assim, caberia ao caboclo ter disponibilidade e força nos braços para 

desbravar a mata e conquistar seu pedaço de chão: 

- Isso porque em 1936, quando cheguei ainda com meus dezessete 
anos de idade, só pensava em ter um pedaço de terra, plantar, 
construir e ter uma família. Porém, quando chegamos, percebemos 
que não seria tão fácil, mas também não era impossível. (Entrevista 
com José Manoel Martins, 99 anos, realizada por Oiolanda Moreira 
da Costa em 29 de janeiro de 2018) 

 
 

Parte da história da Comunidade Barro Roxo e até mesmo do município passou por 

sua memória, sua existência e resistência em cultivar viva a história do 

desbravamento. O Senhor José Manoel Martins faleceu em 2020, com 101 anos. 
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Foto 3: José Manoel Martins. Morador da Comunidade Rodrigues e desbravador na região de Barro 
Roxo e região. Fonte: própria autora, em 29 de janeiro de 2019. 

 
 

 

Ele segue relatando: 
 
 

- [...] Ao desembarcarmos no Patrimônio da Lagoa, seguimos a pé até 
um pequeno povoado. Pequeno mesmo, pois só tinha uma casa de 
estuque tampada com palhas, coisa que já tínhamos observado no 
povoado de Lagoa Juparanã. Todas as casas eram iguais e o mais 
engraçado era que não dava uma goteira dentro em período de 
chuvas. Pois então, nesse povoado que só tinha uma casa morava o 
Senhor Júlio Pinto e sua esposa Mariquinha. Ele era o responsável 
por vender os pedaços de terra. O comprador chegava e poderia 
escolher onde queria desbravar, conseguindo ali poderia iniciar suas 
atividades. E assim nós fizemos, só que seguimos um pouco mais 
adiante, do outro lado do morro, onde a terra não era vermelha. 
Durante o dia, derrubava as matas e nas noites, voltava para casa de 
Dona Mariquinha para jantarmos e dormirmos. Nem todos podiam 
voltar; sempre alguém tinha que ficar, pois às vezes apareciam 
alguns invasores, posseiros e diziam que já tinham comprado aquele 
pedaço de terra que estava limpo e as pessoas acabavam perdendo 
tudo. O Senhor Júlio, mesmo, às vezes vendia as terras para duas ou 
mais pessoas e quem fosse mais esperto ficava com a terra, sendo 
que com ele não acontecia nada. Ele sempre dizia que cumpria 
ordens e que seu patrão, o dono das terras, morava em Colatina, tal 
de Dário Roberto, fazendeiro, coronel e muito bem respeitado. Polícia 
só entrava nas terras dele com autorização. Os nossos pés e nossas 
roupas não limpavam mais. Era um dia para sujar e um mês para 
tentar limpar. Conseguimos desbravar um bom pedaço e pagamos 
por ele. Ali fixamos morada e iniciamos o cultivo do café Bourbon, e 
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mandioca. Não precisava plantar muito café, com cinquenta sacos de 
café maduro, o sujeito já estava tranquilo. Com a mandioca, fazia 
farinha para o nosso sustento e o que sobrava, apeava os animais, 
um jacá de cada lado, e ia para o povoado de Lagoa Juparanã, onde 
vendia, trocava e até dava um pouco para as pessoas. Tudo o que 
precisava comprar, tinha que ir para a Lagoa Juparanã. Quem tinha 
animal, ia de animal, quem não tinha, ia a pé mesmo. Se alguém 
precisasse ir a Linhares, era um dia pra ir e outro para voltar. Ia, 
dormia por lá e no outro dia voltava. [...] (Entrevista com José Manoel 
Martins, 99 anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 29 de 
janeiro de 2018) 

 
 

Em relação a paisagem e os modos de vida da comunidade, o Senhor José Manoel 

Martins relata: 

 
- Aqui era feio, mas era bonito! Era feio porquê de tudo o que 
precisava era longe, mas muito bonito pela riqueza que a mata nos 
dava: água era só cavar em qualquer lugar, que ela jorrava límpida e 
transparente. Caça e pesca parecem que a mata procriava, de tanto 
que tinha. Peixe, às vezes nós nem queria mais ver, de tanto que 
tinha, desde a lagoa até os córregos, que eram muitos. Aqui no 
Rodrigues, mesmo, tinha um córrego, o Córrego Rodrigues. Como 
tinha peixe nele! Doença, ninguém ficava doente por aqui. A saúde 
era o bem mais precioso que tinha. As mulheres, quando iam ter 
criança, buscava uma parteira, às vezes na Lagoa e outras vezes no 
Alegre. Minha comadre Jacinta é que fez o parto de quase todos 
meus filhos. Tive 13 filhos aqui nessa região e aqui estou até hoje. 
Ela morava longe, mas a gente sempre dava um jeito de buscar antes 
do dia planejado para o nascimento da criança. [...] (Entrevista com 
José Manoel Martins, 99 anos, realizada por Oiolanda Moreira da 
Costa em 29 de janeiro de 2018) 

 
Continuando nos relatos, até 1967, a comunidade Barro Roxo tinha uma grande parte 

de seu território coberto por matas. A localidade que antes era habitada pelo Senhor 

Júlio Pinto virou matagal. Em 1964, ele voltou para Colatina, devido ao fato de não ter 

mais terras para vender. Em 1966, veio residir nesse mesmo local o Senhor Filemon 

Satyro dos Santos e sua esposa, a Senhora Irene Bonicenha dos Santos, vindos da 

Fazenda Santa Maria, no interior do município de Colatina, que aqui chegaram com o 

objetivo de produzir café e milho. Segundo Sebastiana dos Santos Maia, filha do 

casal, as comunidades de maior movimento eram Chumbado e Rodrigues. Seus pais 

contribuíam com o dízimo na Igreja Católica do Chumbado, porém os filhos gostavam 

de ir na Igreja do Rodrigues, pois os amigos de escola moravam todos lá. O futebol e 

os bailes nas casas das famílias eram os momentos de diversão. Do outro lado da 

mata, morava o Senhor Nivaldo Nascimento do Rosário e família. Foi na propriedade 
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do Senhor Nivaldo que teve início a primeira escola da Comunidade Barro Roxo, por 

volta de 1970. 

Segundo os estudantes Aparecida Maia da Silva e Valdemir Serrano Martins, que 

estudaram nesta escola no período de 1970-1972, as aulas começavam às 09horas 

e terminavam às 13:00 horas. A escola era de tábua e a professora era Dona 

Arnobia, moradora da localidade e conhecida de todos. Uma pessoa maravilhosa e 

dedicada. Na escola, a professora Dona Arnóbia ensinava muito bem; as crianças 

cantavam o Hino Nacional todos os dias, em fila, antes de entrar na sala, e também 

cantavam sempre que chegasse uma visita. 

Em 1974, a escola foi adaptada num segundo prédio também feito de tábua, na 

propriedade do Senhor Filemon, que funcionou como uma extensão da Escola 

Estadual Unidocente Barro Roxo, devido à distância a ser percorrida pelas crianças 

para chegar à Fazenda do Senhor Nivaldo, onde se localizava a escola matriz e 

também por ele ter doado o espaço já construido. No entanto, este prédio ficava 

localizado próximo ao brejo, que deixava as tábuas úmidas e frias. As professoras 

Ângela Maria e Maria Paim, passaram por este prédio, porém não se adaptaram 

àquela realidade e acabaram deixando a escola no período de um ano. Com a ajuda 

do Senhor Joaquim Maia, a escola foi reformada para que a professora Arnórbia 

pudesse dar continuidades aos seus trabalhos. 

 

      Foto 4: Escola Estadual Unidocente Barro Roxo. Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves, 1980.          
Acesso        em 09 de junho de 2021. 
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Enquanto isso, as famílias se organizavam no intuito de conseguirem um prédio que 

oferecesse maior dignidade e real sensação de espaço escolar. Assim, o Senhor 

Filemon doou um espaço para que a Prefeitura Municipal de Linhares pudesse 

construir uma escola. Em 1978, a Escola Estadual Unidocente Barro Roxo ficou 

pronta, só que mesmo depois de construída, demorou um ano para que as crianças 

pudessem fazer uso do espaço, pois precisava ser inaugurada. A inauguração 

aconteceu em 1979, porém em condições precárias: faltava banheiros e cozinha. 

Dona Arnóbia fez a solicitação e conseguiu, junto à prefeitura, a construção dos 

cômodos que estavam faltando. No mesmo período, o prédio foi repassado para o 

órgão estadual, a Superintendência Regional de Linhares, que pouco fez para que os 

avanços na estrutura física e humana caminhassem de forma integradora e produtora 

de conhecimento. Como não tinha concluído o Segundo Grau (atualmente, Ensino 

Médio), a professora Arnóbia teve que se esforçar ao máximo para concluí-lo. 

Quando tinha que ir para Linhares para estudar, às vezes chegava no Barro Roxo 

depois da meia noite, tenho que contar com a boa vontade das famílias para 

acompanhá-la até em casa, no alto do morro, onde morava. Até 1986, a professora 

Arnóbia lecionou nesta escola. Em 1987, foi morar no Bairro Canivete, na cidade de 

Linhares. 

Foto 5: Escola Escola Estadual Unidicente Barro Roxo e estudantes. Fonte: arquivo pessoal da 
professora Arnóbia. Acesso em 17 de março de 2019. 
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Uma parte das terras que pertenciam ao Senhor Filemon foi vendida em 1981 para o 

Senhor João Puba, para a família Gama (João e Gélio) e a família Marim, que lhe 

deram o nome de Córrego Pasto Novo, pela quantidade de córregos que existiam na 

localidade. Uma outra parte foi vendida para o Senhor Jair Jubini, também em 1981. 

Ainda existia uma grande extensão de matas na localidade, que com a chegada da 

família Ceolin nessa propriedade em 1985, foi derrubada e transformada em pastaria. 

Os Ceolin também compraram as terras do João Puba, em 1986, e as transformaram 

em pasto. Na época, quem respondia pela família Ceolin era o Senhor Benício. Uma 

pequena extensão territorial de mata ficou ao lado das pastarias, aproximadamente 8 

alqueires em terras. Já as terras que pertenciam ao Senhor Nivaldo foram vendidas 

para a família Agrizzi e a família Bozi. Assim também relembra o Senhor José Manoel 

Martins:  

 
 

-  E assim foram chegando pessoas e mais pessoas. Uns diziam 
que compravam, outros diziam que era herança de família. Aqui 
mesmo, onde hoje é Córrego Rodrigues, a família Bozzi chegou em 
1950, todos descendentes de Italianos. Montaram serrarias e se 
tornaram uma das famílias mais ricas região. A família Agrizzi, 
também de descendentes de italianos e alemães, chegaram logo em 
seguida, ocupando a outra parte do território. Eu consegui um bom 
pedaço de terra, mas acabei vendendo um pouco para a família 
Agrizzi, um pouco para a família Bazzone. Doei todo o espaço do 
campo, da escola nova, do posto telefônico, da quadra esportiva e da 
praça da comunidade. (Entrevista com Manoel Martins Serrano, 99 
anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 29 de janeiro de 
2018). 

 
 
 

Aquela extensão de terras que ainda estava coberta por algumas matas passou a 

pertencer ao Senhor Horácio e sua esposa Dona Ormir, e também a Dona Olga. 

Segundo relatos do Senhor Manoel Martins Serrano, 99 anos, essa faixa de terra de 

mata ficou porque estava próxima ao local que estava marcado para a estrada, e 

assim deveria permanecer como se fosse a área de floresta preservada da Fazenda. 

No entanto, o Senhor José Crivelari as ocupou em 1979 e foi desmatando, aos 

poucos. De um lado da mata, o Senhor Horácio construiu a sua casa, e do outro, ele 

deu início ao cultivo de café. Tempos depois, o Senhor Horácio se separou de Dona 

Olga e se mudou para a cidade de Vitória, ainda em 1980. Dona Olga casou-se com 

o senhor José Crivelari também em 1980, que passou a tomar conta das terras. 
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De acordo com relatos do Senhor José Martins Serrano, o Senhor Armando, irmão de 

Horácio e casado com Dona Fredirica, permaneceu nas terras por algum tempo 

também, mas acabou perdendo as terras para o Senhor José Crivelari e também se 

mudou para Vitória com sua família. Antônio da Silva, um dos filhos do Senhor 

Horácio com Dona Olga, alega ser o dono de uma parte da terra deixada por seu pai. 

Acabou conseguindo documentação que comprova a regularidade da terra, restando 

para o Senhor José Crivelari sua casa e outra parte do terreno. Uma parte da terra foi 

vendida por Antônio em 1987 para o Senhor Sebastião Cândido Ferreira, que veio de 

Minas Gerais para trabalhar numa pequena propriedade do Senhor Jair Jubini, a qual 

faz divisa com as propriedades das famílias Bozzi, Ceolin, Marim e Gama. 

Em 1981, José Crivelari e o Senhor Armando venderam alguns lotes para alguns 

familiares, que no decorrer do tempo acabaram revendendo também, dando 

oportunidade para a chegada de novas famílias na localidade. Dona Edite Scardin 

Vale e seu esposo, o Senhor Marcelino Vale (hoje falecidos), tiveram dois filhos - 

Antônio e João - que residem no mesmo local até hoje. Henrique Correia da Silva e 

sua esposa Luzia Maria da Silva, que chegaram de Minas Gerais, moraram na 

Fazenda Velha, em Linhares, e em seguida constituíram moradia nesta localidade, 

por mais de dez anos. O lote foi vendido para o Senhor Epídio. Uma casinha de 

quatro cômodos com assoalho de tábua e parede de barro, assim era denominada a 

casa de estuque que abrigou inúmeras famílias na localidade de Barro Roxo, e 

tempos depois, foi vendida ao Senhor Onofre Moreira da Costa, que se casou com 

Dona Alexandrina Maria da Silva Costa, filha do Senhor Henrique. 

O Senhor Onofre nasceu na região Santa Fé, em Minas Gerais, e chegou na região 

de Córrego Rodrigues em 1959, quando tinha dois anos de idade. Inicialmente sua 

família foi morar na propriedade da família Bazoni; depois na propriedade da família 

Bozzi. Tempos depois, foram morar nas terras da família Gama, trabalhando com o 

cultivo de café. Aos dezessete anos de idade, Onofre deixou o cultivo de café e 

passou a trabalhar com a motosserra para a família Ceolim, com a derrubada da 

floresta. Aos 23 anos, se casou e foi morar numa casinha próximo a sua mãe, 

Lindaura Alves da Silva. Como não trabalhava com João Gama, que era o patrão de 

seu pai, Bento Moreira da Costa, devido à falta de interesse pelo cultivo e à ausência 

de renda com o trabalho em parceria no cultivo de café, ficou nessa casa por mais de 

nove meses, quando se mudou para a comunidade Barro Roxo, onde reside até hoje. 
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A primeira carvoeira da localidade foi construída pelo Senhor Onofre, em terras do 

Senhor Benício Ceolin. Como a mata foi derrubada para o plantio de pastagens, era 

preciso retirar essa madeira para que se pudesse realizar o plantio de capim e iniciar 

a criação de gado. A carvoeira funcionou por mais de 20 anos. Inicialmente o carvão 

era vendido diretamente para uma empresa chamada Brasil Carvão e quando a 

madeira foi reduzindo, muitos atravessadores apareciam para lotar as gaiolas e 

realizar a comercialização. Os dois trabalharam juntos nessa atividade, até a morte 

de Benício. A carvoeira ficava próxima à escola e era o ponto de referência da Casa 

Rosa, uma casa pintada que ficava localizada próximo à estrada principal e na subida 

do morro do Barro Roxo. A casa pertencia à família Ceolim. Inicialmente, Onofre e 

sua esposa iam à igreja em Córrego Rodrigues, mas depois passaram a frequentar a 

Comunidade de Santa Luzia, onde batizaram sua primeira filha. Todo o trajeto era 

feito ora de bicicleta, ora a pé. 

O primeiro campo de futebol da localidade ficava localizado dentro da sede da 

Fazenda Pampulha, propriedade do Senhor Benicio Ceolim e posteriormente, do 

Senhor Ademar Ceolim. Espaço emprestado pelo fazendeiro para que os 

funcionários da carvoaria e da fazenda pudessem fazer uso nos finais de semana e 

até em alguns dias de semana, durante o período da noite. 

Segundo o Senhor Onofre Moreira da Costa, 62 anos, o espaço esportivo foi uma 

conquista fundamental para a localidade. Eram muitos homens que trabalhavam 

pesado durante infinitas horas e quando tinham uma folga, não tinham o que fazer. 

Pedalar a bicicleta - ñquem tinhaò - para ir às comunidades vizinhas jogar futebol às 

vezes se tornava exaustivo e desmotivador. Seu Onofre relata: 

- Assim, tive a ideia de pedir ao Senhor Benício para que pudéssemos 
fazer uso do espaço que até então era só pasto, porém era plano e a 
grama era perfeita. Ele não relutou um segundo sequer, e 
imediatamente pediu para que um de seus funcionários 
providenciasse tudo que fosse necessário para que o espaço 
chegasse o mais próximo possível de um campo de futebol. O espaço 
ficou tão perfeito que até arquibancada de cimento foi construída! 
Vinham pessoas de todos os cantos para jogar no time da carvoaria. 
Como a equipe foi crescendo, o Senhor José Crivelári cedeu um 
pedaço de terra para que fosse construído outro campo de futebol. A 
prefeitura de Linhares executou o trabalho e o campo ficou pronto. [...] 
Muitas pessoas passaram por aqui. Todo mundo gostava de jogar na 
comunidade Boa Vista, como era chamada inicialmente, porém como 
a terra era muito roxa, as pessoas sempre diziam que iam no barro 
roxo. Era barro roxo pra lá, barro que não limpava, barro que era uma 
cola, barro que durava uma semana ou mais para limpar, e assim 
acabou ficando Comunidade Barro Roxo. (Entrevista com Onofre 
Moreira da Costa, 62 anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa 
em 09 de fevereiro de 2019). 
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A Comunidade Católica adquiriu um terreno que fica localizado logo acima do campo 

de futebol. Metade do espaço foi doado pelo Senhor José Crivelari e a outra parte foi 

paga pela Mitra Diocesana pagou. A primeira igreja foi construída em 1987, tendo 

como santa Nossa Senhora da Penha. No entanto, a construção era muito sensível, 

pois os materiais utilizados não eram de boa qualidade. Com uma renda extra 

oriunda de bingos, leilões, coletas de café e muitas doações, o já emancipado 

município de Sooretama conseguiu construir um prédio bem mais aconchegante, no 

ano 2000. Hoje, a comunidade católica tem um templo novo e nos dias de domingo é 

o ponto de encontro de algumas famílias que se juntam para celebrar sua fé. A Igreja 

Católica conta com a média de 70 dizimistas no registro de livro; no entanto, a 

participação comunitária é bem menor. 

Atualmente, de acordo com os dados da Agente Comunitária de Saúde Rose Bravim, 

a Comunidade Barro Roxo possui 110 famílias. Algumas famílias que residem na 

Fazenda Barro Roxo, de propriedade de Domingos Agrizzi, utilizam o endereço da 

Comunidade Córrego Rodrigues, e o mesmo acontece com alguns moradores da 

Fazenda Pampulha, de propriedade de Mauro Ceolin. Segundo ela, este fato 

acontece por questão de identificação dos moradores.
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4.2 LAÇOS CULTURAIS 

 
 

Quando nos debruçamos sob a história de uma comunidade, temos a oportunidade 

de conhecer não somente suas origens, mas todo o seu processo de transformação, 

que ao longo do tempo, tende a ser esquecido por uns e acomodado por outros. 

Quando os fatores históricos se tornam apenas fatos, a geografia local passa as ser o 

alvo de maior transformação, de anseio de progresso, havendo necessidade de 

sempre construir novos fatos, sem elencar a importância das vivências reais e sua 

profunda inserção e contribuição para a disseminação de paisagens culturais 

afirmativas, valorativas e identitárias. 

Dotti (2005, p.01), em seu artigo Globalização e a perda de identidades culturais 

retrata que as sociedades atuais têm se preocupado muito com o processo de 

globalização, sobretudo quando se trata de desenvolvimento enquanto caminho para 

o progresso. No entanto, o autor entende que é preciso manter olhares atentos para 

com as vítimas e a ñconsequente massificação da cultura como a civilização de povos 

e raças que aportam nos campos e na cidadeò (p.01). Os la­os culturais que a 

memória registra mostram a profunda transformação dos espaços. O transformar o 

espaço não é o problema, a problemática em si está no fato de desconstruir para 

reconstruir um novo onde as vivências coletivas e culturais tendem a pensar o 

progresso sob o ponto de vista do desenvolvimento, interno, ou seja, de dentro pra 

fora. 

A Comunidade Barro Roxo tem sua história caracterizada pelos processos de 

grilagens de terra e posteriormente, passou a ser alvo do latifúndio de pastarias. Seu 

povoamento se deu por meio das migrações subsidiadas pelos grandes produtores, 

no sentido de agregar mão de obra para suas lavouras, principalmente no cultivo de 

café e posteriormente mamão, pimenta e maracujá. E assim, houve a necessidade 

de construção de uma escola, sendo que as poucas que existiam se localizavam 

longe e na época, não havia transporte coletivo, bicicleta ou outro meio que 

possibilitasse a chegada dos estudantes na escola. 

Freire (1987, p.17) ressalta que o círculo de cultura revive a vida em profundidade 

critica. A consciência emerge do mundo vivido, objetiva-o, compreende-o como 

projeto humano. Ribeiro (2012, p.293) conceitua que ño destinatário da educação 
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rural é a população agrícola constituída por todas aquelas pessoas para os quais a 

agricultura representa o principal meio de sustentoò. 

Conforme já relatado no tópico anterior, a primeira escola da localidade funcionou na 

propriedade do Senhor Nivaldo, entre 1960 e 1978. O prédio novo da Escola 

Estadual Unidocente Barro Roxo funcionou até 1994, localizado num espaço doado 

pela família Ceolim, retirado da área de pastaria, a 50 metros da ES-380, atendendo 

turmas multisseriadas formadas por clientela local e região. 

Em 1980, chegava para a Comunidade Barro Roxo a família da Senhora Maria das 

Graças Borges Jubini. Ela era uma pessoa muito religiosa e devota de nossa 

Senhora Aparecida, e como não havia uma igreja física na localidade, ela passou a 

frequentar a Comunidade de São Pedro, no Chumbado. 

Todo ano aconteciam os círculos bíblicos, propondo grupos de reflexão e sugestões 

de atitudes práticas diante do espaço habitado. Dona Gracinha - como é aqui 

conhecida - teve a ideia de organizar um Grupo de Reflexão, tendo em vista que na 

localidade havia um quantitativo de famílias (mais ou menos onze) que também 

tinham o costume de ir à igreja, e assim se deslocavam para outras localidades, 

como Rodrigues ou Santa Luzia. Numa conversa com os representantes da Paróquia 

Nossa Senhora da Conceição, localizada em Linhares, o padre da época autorizou o 

funcionamento do grupo de reflexão. Foi feita uma visita à Superintendência Regional 

de Educação, responsável pelo prédio escolar, que também autorizou que o 

funcionamento do grupo de reflexão acontecesse no espaço da escola, localizada 

próximo à Casa Rosa, elemento referência da escola e da igreja até 1994, num 

espaço doado pela família Ceolim. Assim, a escola passou também a ser referência 

de encontro religioso para as famílias da localidade por mais de dez anos, quando foi 

construída a primeira Igreja Católica da comunidade. 

As pessoas mais ativas na comunidade católica passaram a ser Dona Gracinha e 

Dona Olga. Por meio de um consenso entre as duas é que se chegou à escolha da 

santa padroeira de Barro Roxo. Dona Gracinha doou a imagem de Nossa Senhora 

Aparecida e Dona Olga, a Imagem de Nossa Senhora da Penha. Como dona Olga já 

habitava o espaço há mais tempo, Dona Gracinha pensou ser melhor valorizar sua 

presença anterior na comunidade. E assim, a padroeira da Comunidade Barro Roxo 

passou a ser Nossa Senhora da Penha. Mas as duas imagens dividem o espaço no 

altar da igreja local, até os tempos atuais. 



56 
 

 

 
Foto 6: Primeira e segunda igreja da localidade de Barro Roxo.Igreja Nossa Senhora da Penha. 
Fonte: Registro da Autora, em 21de outubro de 2018. 

 

 
Dona Gracinha relata que em 1980, as principais famílias que participavam do Grupo 

de Reflexão eram: Conceição e Orácio, Epidio e Zelinda, Eunice e Joaquim, Dona 

Olga, Mauricio e Ciça, João Puba, Valmir, José Crivelari, Clarice, Onofre e 

Alexandrina, Edite e João. De todas as atividades desenvolvidas na comunidade, o 

ponto mais forte era o período de Coroação, que sempre acontecia no mês de maio. 

Crianças eram os anjos, adolescentes e adultos interpretavam diversos papéis 

bíblicos e o evento envolvia toda a comunidade e as comunidades vizinhas, que 

participavam ativamente e o prestigiavam sempre. 

As festas juninas também faziam a diferença na localidade. Escola e igreja se 

organizavam para que os momentos acontecessem da melhor forma possível. A 

professora Ildenice Gomes dos Santos, 57 anos, relata: 

- Em 1987, eu arranjei o eu primeiro trabalho no estado como 
professora. Fui contratada para trabalhar na escolinha do interior, em 
Santa Luzia, EEP Pasto Novo. Trabalhei o ano todo e iniciei o outro 
ano, indo até março de 1988, foi quando chegou outra professora. 
Ficamos em três, porém não tinha sala. Improvisamos uma sala, mas 
os pais começaram a reclamar que a salinha era pequena e quente. 
Assim surgiram duas escolas que estavam sem professora e eu 
resolvi ir trabalhar em uma delas. Era no Barro Roxo e no Danúbio. 
Foi até minha casa um senhor do Danúbio, pedindo que eu fosse 
trabalhar na sua comunidade. Eu fiquei sabendo que tinha que ir a 
cavalo devido aos morros, o que acabou com minha alegria, pois 
morro de medo de cavalos. Então fui conhecer a escola do Barro 
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Roxo, porque lá eu poderia ir de bicicleta. Como era um pouco longe 
para eu ir todos os dias, consegui uma casa em que eu pudesse ficar 
durante a semana. O Senhor Adeilson e a Dona Maria me acolheram. 
(Entrevista com Ildenice Gomes dos Santos Cunha, 57 anos, 
realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 10 de fevereiro de 2019) 

 

 
A professora Ildenice chegou à localidade de Barro Roxo logo depois da saída da 

Professora Arnóbia, encontrando um prédio em si novo, porém comas dificuldades 

existentes nas comunidades do campo quanto aos descasos governamentais, no 

entanto os desafios não a impossibilitaram de promover a ações eficazes em prol de 

uma educação de qualidade para todos. 

 
- Foi tudo maravilhoso! Marquei uma reunião com os pais para 
atender o primeiro requisito da escola, ter um líder escolar, que na 
época era necessário. Foi eleito... No dia 22 de março de 1988, me 
mudei para o Barro Roxo e comecei a trabalhar. Iniciei com 18 alunos, 
divididos nas quatro turmas: 1ª série, 2ª série, 3ª série, e 4ª série. Na 
primeira semana, fiquei um pouco perdida, mas logo peguei o jeito: 
dividir o quadro negro em quatro partes e a sala era organizada de 
acordo com a divisão do quadro negro. Horrível, todo descascado, 
assim era o quadro negro de giz. As cadeiras eram só os esqueletos, 
eu tinha que improvisar, colocando umas tábuas para servir de 
assento. Os nossos calcanhares só andavam feridos de tanto as 
tábuas caírem em cima. Nesse meio tempo, fui à Superintendência 
Regional de Linhares localizada na Rua Capitão José Maria, no Bairro 
Araçá, fazer o pedido das cadeiras. Chegaram, mas demorou tanto 
que quando chegaram, eu já havia ido embora para outra escola. Foi 
muito bom trabalhar naquela escola! O povo era muito acolhedor, 
amigo e prestativo. Eu me sentia em casa. (Entrevista com Ildenice 
Gomes dos Santos Cunha, 57 anos, realizada por Oiolanda Moreira 
da Costa em 10 de fevereiro de 2019) 

 

As datas comemorativas eram sempre lembradas. A professora fazia de tudo o que 

era possível para agradar as crianças e manter as famílias sempre presente no 

espaço escolar. 
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Foto 7: Imagem da festa do Dia das Crianças, realizada na Escola Estadual Unidocente Barro Roxo 
em 12 de outubro de 1989. Fonte: arquivo pessoal da pesquisadora. Acesso em 02/05/2021. 

 

O trabalho nas escolas multisseriadas do campo exigia mais que vontade em ensinar 

as crianças, mais que o desejo de colocar em prática seus aperfeiçoamentos e 

habilidades. A educação no campo na comunidade Barro Roxo era um exercício 

social, uma parceria ativa entre comunidade e escola. 

 
- Além de professora, eu também era servente, era eu quem limpava 
a escola, fazia merenda, carregava água do vizinho, e o pior, o fogão 
era à lenha. Trabalhava de manhã dando aula e à tarde, ia juntar 
lenha numa carvoeira que ficava bem próxima da escola e pertencia 
ao Senhor Onofre Moreira da Costa, para o próximo dia de aula. Nós 
pegávamos a lenha no formo de carvão, os tiços que sobravam 
(pedaços de madeiras que não queimavam por completo) eram mais 
fáceis para juntar e o fogo não apagava com facilidade. Os 
estudantes me ajudavam sempre. Os legumes e verduras eram 
divididos entre as crianças, para que trouxessem lavados e 
descascados no dia solicitado, pois não tínhamos água para 
higienizar os alimentos e nem geladeira para mantê-los conservados. 
A carne, quando vinha, eu guardava na geladeira de algum pai. Ainda 
assim, a merenda era muito boa, as crianças gostavam muito: 
macarronada com salsicha, mingau de fubá com almôndegas, leite 
queimado com biscoito... Em datas comemorativas, como o dia das 
mães, eu fazia festa para todas as mães da comunidade. (Entrevista 
com Ildenice Gomes dos Santos, 57 anos, realizada por Oiolanda 
Moreira da Costa em10 de fevereiro de 2019) 
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Com foco na ação de educar e viver da profissão, a professora Ildenice se tornou 

uma pessoa muito querida na comunidade, isso porque procurava manter as 

melhores relações possíveis, pois entendia que educação não faz sozinha. 

 
- Em 27 de fevereiro de 1990, meu pai faleceu e passei a ir e voltar 
todos os dias de bicicleta, porque a minha  mãe  não podia ficar 
sozinha. Quando chovia, eu ficava atolada de bicicleta, os carros nem 
se falam, eram filas imensas. O marro da comunidade, quando chovia, 
ninguém subia, ninguém descia, e olhe que eu vinha do lado. 
Acabava tendo que voltar para casa e repor a aula num outro dia, 
sábados ou feriados. O mesmo acontecia com os bois da fazenda do 
Dr. João Gama, onde eu tinha que passar para chegar na escola. A 
fazenda se limita com a Fazenda Pampulha e na época, tinha bois e 
as vacas que estavam de bezerros novo eram muito bravas. Eu não 
passava, voltava para casa e fazia a reposição da aula. As crianças 
amavam essas reposições, não faltava um estudante. (Entrevista com 
Ildenice Gomes dos Santos, 57 anos, realizada por Oiolanda Moreira 

da Costa em 10 de fevereiro de 2019) 

 
A professora Rosilene Lira Gama, 45 anos, que também lecionou nessa unidade 

escolar em 1992, apresenta um poema de sua autoria, trazendo a memória desses 

tempos: 

Recordações belas e inesquecíveis 

Após anos de trabalho 
Atuando na educação 

Recordo com saudades 
Marcos importantes 
Na minha profissão. 

 
No interior, nasci e fui criada 

Com muito amor por meus pais 
Filho de pecadores, do quais 

Me orgulho, são sensacionais. 
 

Aqui cresci, estudei... 
E em meio a obstáculos 

... enfim, me formei! 
 

Sim, profissão linda, 
Me considero abençoada! 

Mesmo com desafios diários 
Sou professora muito horada. 

 
Lembrando minha trajetória 

Posso dizer de coração 
Fatos marcantes e especiais 

Nessa minha profissão. 
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Em meio a tantas outras 
Essa experiência eu vou contar 
Quando relembro esta história 
Vivencio com lagrimas no olhar. 

 
Sim, lágrimas de alegria e saudades 

De um tempo que não voltará 
Lecionando e uma escolinha 

A qual tive como um lar. 
 

Com dezoitos estudantes, aproximadamente 
Era uma escola Unidocente. 

Crianças de várias realidades 
Mesmo com limitações, 

Eram contentes. 
 

E por falar nessa escolinha 
Lembro-me da comunidade Barro Roxo. 

Pessoas humildes e abençoadas. 
 

Nessa escola 
Merendeira não existia 
Mas tinha mãe voluntária 
Que nossa merenda fazia. 

 
Com muito amor e satisfação 

Dona Alexandrina 
Mãe da professora Oiolanda 

Era nossa Salvação. 
 

A escola era composta 
Por estudantes diversificados 

Da 1ª a 4ª série 
Eram todos comportados. 

 
Do local onde morava 
Até a escola chegar 

As vezes andava a pé 
Para nela lecionar. 

 
Hoje quando passo e frente 

Da antiga escolinha 
Sinto-me orgulhosa 

Dela fui a última professorinha. 
Última por está desativada 

Onde um dia foi escola e hoje 
Hoje, casa habitada. 

 
Foi um belo e inesquecível aprendizado 

Que mesmo após vários anos 
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No coração tenho guardado. 
 

Eu, professora Rosilene 
Me emociono ao falar 

Sinto saudades desse tempo 
Que nunca há de voltar 

Tempo em que a educação 
Era u pouco diferente 

Sistema, alunos e familiares 
Respeitavam mais a gente. 

 
Finalizando por aqui 

Oiolanda, te agradeço 
Por esse momento incrível 

Recordar é lindo, 
Não tem preço! 

 
Assim eles me saltam a memória: 

Wagda, Andremária, João Paulo, Anderson, Maiara, 
Maíra, Janiele, Josiele, Josivan, Cleiton, 

Daiane, Alexandre, Clodoaldo, Maria Rita, Rosineia, Rosineide. 

 
 
 

Em 1994, a escola da comunidade foi desativada sob determinação do decreto de lei 

fechando consigo um ciclo de produção e reconstrução de conhecimento, fechando 

consigo toda uma gama cultural presente no espaço e que estimulava a participação 

ativa de crianças, adolescentes, jovens e adultos a sonharem com novas conquistas 

para o território em questão. 

 

Diante de tamanha inquietação, e considerando as demandas de clientelas que a     

comunidade dispoe, porque a unidade escolar não é reativada? 

De acordo com os relatos do senhor Onofre Moreira da Costa, 62 anos, dois anos 

após a desativação da   escola uma familia composta por membros, e  que estava em 

situação critica ,necessitando de espaço para morar acbaou fazendo do espaço sua 

morada, habitanto até   hoje no local.   

 

- É importante para a comunidade a baertura da escola,mas é 
também mmuito importante  manter uma familia debaixo de um 
teto. Por isso todas as vezes que pensamos em buscar alternativas 
para reabertura da escola acabamos não prosseguindo. Entrevista 
com Onofre Moreira da Costa, 62 anos em  21 de maio de 2021, 
por Oiolanda Moreira da Costa.
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4.3. A COMUNIDADE BARRO ROXO NO CONTEXTO ATUAL DO MUNICÍPIO DE 

SOORETAMA (ES) 

 
Buscando contextualizar a realidade referente ao trabalho na Comunidade Barro 

Roxo, apresentaremos alguns dados referentes às atividades econômicas do 

município de Sooretama. 

Os aspectos fundiários de um município refletem, a forma como a terra está sendo 

distribuída entre as pessoas e os grupos. Existem muitas formas de observar e 

conceituar a partir desses números. Segundo dados do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a quantidade de módulos fiscais classifica a 

propriedade em minifúndio, pequena propriedade (de 1 a 4 módulos fiscais), média 

propriedade (de 4 a 15 módulos fiscais) e grande propriedade (superior a 15 módulos 

fiscais). Os módulos fiscais variam de município para município, levando em 

consideração, principalmente: o tipo de exploração predominante no município; a 

renda obtida com a exploração predominante; e o conceito de propriedade familiar2. 

Em Sooretama, o módulo fiscal equivale a 20 hectares. 

A estrutura fundiária de Sooretama retrata o predomínio das pequenas propriedades 

de base familiar, onde os trabalhos produtivos são feitos pela própria família ou no 

regime de parcerias agrícolas. No município não existem assentamentos rurais e a 

estrutura fundiária encontra-se assim distribuída: 

 
 

Tabela 2 ï Aspectos da estratificação fundiária do município de Sooretama 
(número de estabelecimentos) - 2011 

 
Município Minifúndio Pequena Média Grande Total 

Sooretama 633 285 74 20 1.012 
      

Fonte: INCRA, dados de janeiro de 2011. 

 
 

 
Segundos dados do Instituto Capixaba de pesquisa, Assistência Técnica e Extensão 

Rural- INCAPER, em 2017 o município de Sooretama possui 656 estabelecimentos 

 

 

2 De acordo com a Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e Instrução Normativa Nº 11, de 04 de abril 
de 2003, para ser considerada familiar, entre outros aspectos, a propriedade não pode ter mais que 4 módulos 

fiscais). 
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agrícolas. Desses, 204 estabelecimentos estão classificados como não familiar e 452 

foram classificados como estabelecimentos da agricultura familiar. 

 
Gráfico 1: Aspectos da estratificação fundiáira do município de Sooretama 
(número de estabelecimentos) - 2011 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: INCRA, dados de janeiro de 2011. 

 
 

A estrutura fundiária de Sooretama retrata o predomínio das pequenas propriedades. 

A predominância da agricultura no município é a familiar, sendo que cerca de 69% 

dos estabelecimentos são de Agricultores Familiares. A agricultura familiar é uma das 

atividades que garantem o avanço econômico, sendo que mais de 90% dos 

estabelecimentos é constituído por minifúndios e pequenas propriedades, e mesmo 

nas médias e grandes propriedades, é muito expressivo o número de agricultores 

familiares que trabalham em regime de parceria na produção de café, pimenta e 

maracujá. 

A agropecuária é a maior formadora do PIB do município, sendo o café Conilon a 

principal atividade, seguido pela fruticultura, com destaque à produção de laranja, 

que até há pouco tempo era bastante expressiva, mas hoje é de pouca expressão, 

devido à mudança de atividade dos principais produtores. A seringueira, a silvicultura, 

o coco, a pimenta do reino e a pecuária de corte são também atividades importantes. 

Por outro lado, a avicultura de corte e a criação de pequenos animais, bem como 
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outros cultivos como a mandioca, o milho, o feijão e frutíferas, apesar da pouca 

importância na formação do PIB, possuem grande importância social. A agroindústria, 

o artesanato e o agroturismo ainda são atividades pouco desenvolvidas no município. 

Tabela 3 ï Principais atividades econômicas do município de Sooretema (2008) 
 
 

ATIVIDADES % no PIB municipal/2008 

Agropecuária 47,16 

Indústria 12,1 

Comércios e serviços 40,74 
Fonte:Instituto Jones dos Santos Neves, 2008. 

 

Ainda tendo o município características fortemente rurais, pois é formado por 

pequenas propriedades, o associativismo é pouco vivenciado na região. De acordo 

com dados de 2010 oriundos do INCAPER, existiam quatro associações de 

pequenos produtores e mesmo assim, o número de associados era muito pequeno. 

Uma das justificativas acerca do número irrisório de associados é a pouca utilidade 

na vida prática dos agricultores, que segundo eles, sentem muita dificuldade no 

processo de organização, se sentindo melhor representado pelos Sindicatos dos 

Trabalhadores Rurais ou agindo por si mesmos. O Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Linhares e Sooretama, com sede nos dois municípios, atua no sentido de 

contribuir com o fortalecimento de ações que culminem na estruturação das 

organizações já existentes e outras que tendem a surgir. 

 
 

Tabela 4- Associações de Agricultores familiares existentes no município de 
Sooretama (2010) 

 
 Nome da Associação Local da 

sede 
N° de 

sócios 
Principais atividades 

coletivas desenvolvidas 

1 APRUC - Associação de 
Produtores Rurais da 
Região de Chumbado 

Chumbado 36 Desativada 

2 APARCAL - Associação de 
Pequenos Produtores 
Rurais da Região de 
Calçado e Coqueiro3 

Córrego 
Calçado 

28 Beneficiamento de café e 
armazenagem- iniciando o 
PAA 

 

3
 Desde 2017, a Associação do Córrego Calçado e Coqueiro passou a ser denominada Associação de 

Agricultores Familiar das comunidades de Coqueiro e Calçado (AAFACC), que além das atividades de 
beneficiamento e armazenagem do café, promove todo ano a Festa do Café, momento de integração e 
socialização que garante a circulação de pessoas de vários municípios do estado. 
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3 APRUJJ - Associação dos 
Pequenos Produtores de 
Juerana ñBò e Juncado 

Juncado 26 Reestruturando 

4 ASPARCAL - Associação 
dos Pequenos Agricultores 
e Agropecuários da Região 
do Lasténio 

Córrego 
Lasténio 

18 Não está atuando 

Fonte: INCAPER/ELDR Sooretama, 2010. 

 
 

 
Em 2017, surgiu no município a Cooperativa da Agricultura Familiar (CAF), que se 

organizou para melhor distribuir seus produtos. A maior parte do que eles produzem 

é distribuído pela prefeitura nas escolas, por meio do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA)4, que possui duas finalidades básicas: promover o acesso dos 

estudantes à alimentação e incentivar a agricultura familiar. Com sua cede localizada 

na Rua Basílio Cerri, 138, centro da cidade de Sooretama. Sua atividade principal é o 

Comércio Atacadista de Frutas, Verduras, Raízes, Tubérculos, Hortaliças e Legumes 

Frescos. As atividades secundárias são: Fabricação de Conservas de Palmito; 

Comércio Atacadista de Pescados e Frutos do Mar; Cultivos e Semicultivos da 

Aqüicultura em Água Doce; Comércio Atacadista de Cacau; Comércio Atacadista de 

Chocolates, Confeitos, Balas, Bombons e Semelhantes; Comércio Atacadista de 

Cereais e Leguminosas Beneficiados; Comércio Atacadista de Defensivos Agrícolas, 

Adubos, Fertilizantes e Corretivos do Solo; Fabricação de Conservas de Frutas; 

Fabricação de Sucos de Frutas, Hortaliças e Legumes, Exceto Concentrados; 

Fabricação de Sucos Concentrados de Frutas, Hortaliças e Legumes; Fabricação de 

Conservas de Legumes e Outros Vegetais, Exceto Palmito; Beneficiamento de Café; 

Torrefação e Moagem de Café; Comércio Atacadista de Café em Grão; Comércio 

Atacadista de Animais Vivos; Comércio Atacadista de Leite e Laticínios; Comércio 

Atacadista de Aves Vivas e Ovos; Comércio Atacadista de Outros Equipamentos e 

Artigos de Uso Pessoal e Doméstico Não Especificados Anteriormente; Comércio 

Varejista de Hortifrutigranjeiros; Comércio Varejista de Suvenires, Bijuterias e 

Artesanatos; Comércio Varejista de Outros Produtos Não Especificados 

Anteriormente; Comércio Atacadista de Farinhas, Amidos e Féculas; Comércio 

Atacadista de Cereais e Leguminosas Beneficiados, Farinhas, Amidos e Féculas, 

 

4 Programa do Governo Federal criado pela Lei número 10.696, de 02 de junho de 2003. 
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Com Atividade de Fracionamento e Acondicionamento Associada; Comércio 

Atacadista de Pães, Bolos, Biscoitos e Similares. 

 

Em relação as áreas produtivas na comunidade Barro Roxo, podem ser destacadas 

que a maior parte   das terras  está centrada  em mão do agronegocio na produção de 

café, mamão, pimenta e pastagens, enquanto a a agricultura  familiar se organizar  em 

pequenas  porções territoriais  produzindo café, pimenta, banana,  feijão, milho, 

abobora   e  mamão. 

 

 Tabela 5-  Propriedades e cultivos na comunidade Barro Roxo 

 

Propriedades        Ha Cultivos  

Propriedade A 2 ha e meio  Café- pimenta (venda)  

banana- batata-abacaxi- gengibre- 

açafrão- coco (subsistência)  

Propriedade B 15 ha Café ï Pimenta (venda) 

Propriedade C 35 ha e meio  Café- pimenta ï mamão ( venda) 

Propiedade D 85 ha  Café-  Pastagens  

Fonte: Proprietários locais. Em 23 de maio de 2021 
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4.4. CAMINHOS PERCORRIDOS, PROCESSOS ORGANIZATIVOS, CONFLITOS E 

CONQUISTAS 

 
 

A Comunidade Barro Roxo é cortada pela rodovia ES-358 e segundos relatos, as 

promessas politicas partidárias de pavimentação da estrada é antiga. Um dos 

maiores sonhos dos moradores da comunidade era ver o fim da poeira vermelha em 

período de sol e o fim do lamaçal em período de chuvas, que tanto os incomodava. 

Segundo o Senhor Vantuil Rigatto, cuja família veio do interior de Marilândia para 

esta região há mais de 50 anos, na esperança de chegada do asfalto. Seu José 

Aparecido Teixeira, 60 anos, também afirma: 

 
- Moro aqui há mais de 40 anos e sempre ouvi a promessa do asfalto. 
Nunca aconteceu! Esses candidatos vêm pra todo ano para tentar 
nos engabelar com suas promessas e nunca faz nada para ninguém. 
Se isso sair pode ter certeza que vai ter muitos problemas, só para 
continuarem vindo remendando e remendando e remedando e nunca 
termina. (Entrevista com José Aparecido Teixeira, 60 anos, realizada 
por Oiolanda Moreira da Costa em 22/10/2019) 

 

 
Em 2016, a comunidade foi procurada por representantes da empresa produtora de 

eucalipto destinado à produção de celulose, a Fibria Celulose S.A. (anteriormente 

Aracruz Celulose S.A. e atualmente, Suzano Papel e Celulose S.A.). Na época, a 

empresa propôs à comunidade fazer uma parceria com a prefeitura, no sentido de 

realizar o calçamento de um trecho da ES-380 que compreende o perímetro habitável 

na comunidade. Em troca, a empresa solicitava fazer uso diário do percurso para o 

transporte da madeira até o município de Aracruz, uma vez que possui grande 

extensão de plantios em Vila Valério, município que se limita com Sooretama. Um 

grupo de pessoas ficou responsável por dialogar tanto com a comunidade, quanto 

com a empresa e a prefeitura. Depois de idas e vindas, quando tudo parecia estar 

acordado, os representantes do Poder Público e da empresa desapareceram, 

deixando a comunidade ña ver naviosò. Como uma forma de melhor representar a 

comunidade, foi proposta a efetivação legal da organização e dessa demanda 

nasceu a Associação de Moradores de Barro Roxo e região (ASMOR). 
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Foto 8: Associação de Moradores de Barro Roxo e Região (ASMOR). Fonte: Registro da autora, em 
19 de agosto de 2017. 

 

 
Numa tentativa de despertar a atenção e pressionar os governantes para a 

problemática do asfalto, Leonardo Brito Silva, morador da localidade de Vila Valério e 

que faz uso constante do percurso em questão, criou um abaixo assinado5 em 2019. 

Diante da necessidade, foi organizada uma mobilização local e regional para que o 

maior número possível de pessoas com acesso à rede social pudesse estar 

assinando o documento, que apresenta os seguintes argumentos: 

A ES-358 é uma importante ligação entre Linhares à Vila Valério e 
São Gabriel da Palha, que são um dos maiores produtores de café 
do País, bem movimentado na colheita do café, também em 
eventuais interdições que são feitas na BR-101, e também 
movimentada pelo transporte de cargas de clientes de uma grande 
empresa de mineração localizada em Pontal do Ouro. Nossa maior 
reivindicação é o asfaltamento de Linhares a Vila Valério! As grandes 
dificuldades dos moradores são: 01_Estradas com trechos estreitos 
(em alguns pontos, o motorista que segue nos dois sentidos precisa 
dar preferência para o pedestre ou ciclista que utiliza a via 
diariamente, principalmente para levar crianças na escola ou 
consultar na Unidade de Saúde, localizado no Distrito do Guaxe); 
02_Estrada com ''costelinhas'' e cheias de buracos; 03_Dificuldade 
por conta dos atoleiros na época de chuva entre as localidade de 
Barro Roxo, Rodrigues e no acesso ao Distrito de Jurama; 04_Em 
temporada de seca, a Poeira prejudica os moradores da região, há 
trechos que agricultores fazem a chamada ''cerca-viva'' para evitar 
que a poeira afete a qualidade da produção; 05_Falta de sinalização: 

 

5 Disponível em https://www.change.org 

http://www.change.org/
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De advertência (principalmente em curvas sinuosas), e Indicativas 
(pessoas de lugares diferentes que não conhecem o trecho, 
ficam desorientados por falta de sinalização), além de margens nas 
laterais da estrada para instalá-las; 05_As empresas de transporte de 
passageiros da região costumam colocar frotas velhas para uso dos 
passageiros, já por saber das condições da estrada. A população 
reivindica o início das obras da rodovia ES-358, promessa que se 
arrasta por mais de 15 anos e infelizmente, a população se vê 
insatisfeita com a atual gestão. Acreditamos no trabalho do Estado, 
mas precisamos de uma solução imediata, pois não dá mais pra 
conviver com essa situação. Linhares tem destaque pelo 
desenvolvimento regional, as obras   portuárias   nas Imediações 
de Urussuquara, além do futuro Porto de Degredo e a expansão do 
Aeroporto, que também servirá para transporte aéreo de cargas. A 
obra da rodovia irá beneficiar moradores das localidades do GUAXE, 
PONTAL DO OURO, COMENDADOR RAFAEL (Patrimônio da 
Lagoa), SOBRADINHO, CHUMBADO, BARRO ROXO, RODRIGUES, 
JURAMA, ARARIBÓIA, VILA VALÉRIO e SÃO GABRIEL DA PALHA, 
trazendo emprego e renda e a possibilidade de comércios as 
margens da rodovia. 

 

 

Foto 9: Funcionários do Departamento de Estrada e Rodagem do Espírito Santo (DER-ES) na 
Comunidade Barro Roxo. Fonte: Registro da autora, 21 de março de 2018. 

 
A ES-358, que liga Linhares a Vila Valério, passa por Sooretama. Em Sooretama, as 

localidades por onde a estrada passam são: Comendador Rafael, Chumbado, Barro 

Roxo e Córrego Rodrigues. Ao passar pela comunidade de Barro Roxo, existe um 

perímetro povoado que durante muito tempo, foi expressão de luta dos moradores, 
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pois se era sol, havia muita poeira; se era chuva, muita lama, onde somente trator 

poderia circular. 

A obra foi entregue à comunidade agosto de 2019. No entanto, no mesmo período, 

um terreno que tinha papel essencial na filtragem das chuvas passou por um 

processo de transformação. O novo proprietário retirou todas a cobertura vegetal 

rasteira e arbustiva para dar lugar a cultivos agrícolas e quando chegaram as chuvas 

de novembro e dezembro daquele ano, a situação se alarmou, pois não havia espaço 

para o escoamento da água que vinha do sentido sul e sentido leste. 

 

 

Foto 10: Calçamento do perímetro do povoado na ES358- Barro Roxo, Sooretama-ES. Fonte: 
Registro da autora, 28 de julho de 2019. 

 

O calçamento ficou tomado pela lama vermelha e o produtor perdeu parte do cultivo 

situado na parte baixa do terreno, sem contar que teve sua casa invadida pelas 

enxurradas, por esta se localizar mais próxima da estrada, lugar mais acessível à 

entrada da água das chuvas. 

Na tentativa de amenizar a situação, várias conversas foram realizadas com o 

produtor na tentativa de manter o espaço com a vegetação natural, ou ainda de 

construir algumas caixas secas. O mesmo se mostrou irredutível, alegando que a 

terra era dele e que poderia fazer o que bem quisesse. Após o ocorrido, o agricultor 

cavou as caixas secas e abriu os espaços que havia fechado, para que a água não 
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fosse para o lado dos cultivos por ele desenvolvido. No entanto, a problemática ainda 

é existente, pois não existem ferramentas que indiquem o caminho para o 

escoamento das águas das chuvas, quando essas vierem com um pouco mais de 

força. 

 
 
 

Foto 11: Calçamento tomado pela lama e espaço de abertura para a drenagem das águas da chuva. 
Fonte: Registro da autora, 23 de abril de 2020. 

 

 
Outra forma de organização da comunidade se faz por meio do Grupo de Mulheres 

Lírios do Campo, que surgiu de um momento de integração e confraternização - o 

Dia Oito de Março do ano de 2018, que aconteceu no pátio da Igreja Católica, na 

Comunidade Barro Roxo, com o objetivo de refletir acerca do dia Internacional da 

Mulher, onde estiverem presentes mulheres das comunidades de Córrego Rodrigues, 

Santa Luzia, Barro Roxo e Centro da cidade. 

No intuito de contribuir com a reflexão, Joana Rangel, ex-prefeita do município de 

Sooretama no período de 2010 a 2012, esteve presente no evento organizado pelas 

mulheres da comunidade local, por ser uma mulher parceira das mulheres em 

diversos momentos e por acreditar na força organizativa dos grupos. Fez uso da 

palavra, destacando a importância de políticas públicas para as mulheres, de sua 

organização em grupos ou associações específicas, e também trouxe suas 

experiências enquanto filha, mãe, mulher e pessoa pública: 
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- É preciso ter força para que as conquistas coletivas se completem e 
assim representem toda uma sociedade inserida num determidado 
espaço geográfico, pois ser mulher num espaço familiar e religioso é 
explêndido aos olhos de homens e mulheres que esperam as coisas 
acontecerem, mas ser mulher ativa, visando conquistar espaços, 
somar forças, se colocando à disposição para as batalhas diárias da 
vida nos espçaos de poder constiuídos somentes por homens, é lidar 
com o preconceito social e contra ele construir estratégias de defesa 
para prosseguir. (Joana Rangel, 08 de março de 2018. Registro da 
autora). 

 

 

No decorrer do evento, foi proposta às mulheres presentes a organização de uma 

feirinha, onde cada uma pudesse expor aquilo que já produzia ou que gostaria de 

produzir, mas que não encontrava oportunidades para divulgar e ou comercializar. 

Num outro momento, mais precisamente no dia quatorze de março de 2018, o grupo 

se reuniu mais uma vez para pensar as questões concretas da feira. Ficou decidido 

que o evento receberia o título de Feirinha da Paz, tendo em vista que o dia dezoito 

de abril é uma data que o município de Sooretama define como o Dia Municipal da 

Paz, instituído no ano de 20106. Numa terceira reunião, foi apresentada as mulheres 

presentes a proposta de um coletivo de mulheres, onde a organização pudesse 

tomar uma proporção maior no âmbito da visibilidade e de organização social. A 

proposta foi aprovada e no mesmo dia, 22 de março de 2018 aconteceu a escolha do 

nome do coletivo de Mulheres. 

O nome Lírios do Campo surgiu por meio de uma votação feita entre as mulheres, 

que chegaram à conclusão de que a flor era um símbolo forte e autêntico para o 

grupo, e assim o grupo passou a se identificar por Comitê de Mulheres Lírios do 

Campo. 

O primeiro evento do Comitê de Mulheres Lírios do Campo aconteceu no dia 14 de 

abril de 2018, na comunidade Barro Roxo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
6
 Projeto de Lei n. 598/ 2010. 
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Foto 12:Cartaz de divulgação do primeiro evento do Comitê de 
Mulheres Lírios do Campo. Fonte arquivos da autora, em 02 de 
abril de 2018. 

 

 
Os primeiros passos foram importantes para as componentes do grupo e as 

comunidades deram o apoio essencial para que o trabalho acontecesse. As mulheres 

sonharam e até traçaram objetivos primordiais para que o caminhar de desse a 

passos curtos, porém contínuos. Um dos objetivos era a construção de um galpão, 

em parceria com a Associação de Moradores e a Igreja Católica local, no sentido de 

terem um espaço coletivo. 

Como as feiras aconteciam como o apoio da prefeitura, que cedia as barracas, era 

também objetivo do grupo angariar recursos para ter seus próprios instrumentos de 

trabalho, como barracas, cozinha, transporte, entre outros recursos que pudessem 
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auxiliar no trabalho. As atividades do grupo de mulheres aconteciam sempre aos 

sábados à noite e além da feirinha, também tinha partidas de futebol, shows musicais, 

sorteio de brindes, leilões, roletas, entre outras ações pensadas para entreter os 

participantes. 

No final de 2018, o grupo começou a pensar na possibilidade de uma organização 

formal, passando para uma associação de mulheres registrada. Para tanto, era 

necessário passar pelo caminho da formação e da informação, sobretudo no diz 

respeito ao tema cooperativismo e associativismo. O primeiro contanto de formação 

procedeu em virtude do contato com as Mulheres do Canaã, um grupo de mulheres 

já organizadas de São Roque do Canaã, que passou a orientar o grupo local. Foi 

possível desenvolver intercâmbios, oficinas e outras trocas de informações. 

As dificuldades começaram a surgir quando o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Linhares e Sooretama fez um convite ao grupo para que as mulheres do Grupo Lírios 

do Campo ficassem responsáveis pela alimentação de um evento em comemoração 

aos cinquenta anos do Sindicato. O evento foi realizado na Lagoa Nova, município de 

Linhares, em 28 de julho de 2019, promovido pelo Grupo Mulheres do Canaã. 

Inicialmente, tudo se deu de forma recíproca e cooperativa, pois todas iriam participar 

de acordo com suas produções. No entanto, no decorrer das conversas, foram 

surgindo outras propostas, e uma delas se deu em torno da produção coletiva dos 

alimentos que seriam comercializados no evento. O grupo compraria a matéria prima, 

produziria a diversidade proposta, venderia e posteriormente, faria a prestação de 

contas. Assim passaram a se proceder os diálogos e organização em torno do evento. 

Num determinado momento, porém, algumas companheiras sentiram a necessidade 

de comercializar suas produções próprias, ao invés da produção coletiva. Outro 

elemento intrigatório no grupo se deu em torno do período do evento. Por ser período 

de safra de café no interior de Sooretama, alguns maridos não poderiam acompanhar 

suas esposas e estas precisavam deles tanto para o transporte, quanto para o auxílio 

com as crianças. 

No final da história, as companheiras se desentenderam e se dividiram, e algumas 

abandonaram a proposta de participação no evento. Ainda assim, uma parte do 

grupo resolveu participar do evento, tendo êxito nas vendas alimentícias de torta, 

cachorro quente, salgados fritos e mini pizza, mas total desânimo no quesito 

artesanato, que estava representado por toalhas de rostos e banho, laços de cabelo 
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para crianças, fraldas e pano de boca pintados, panos de pratos bordados e 

marcados. Desde então, o grupo sente dificuldades de se encontrar, pois o eixo 

coletividade não foi preenchido, produzindo sentimento de insatisfação e 

aumentando a rivalidade entre elas. Uma das justificativas é a falta de trabalho de 

base, que não aconteceu antes de se planejar o trabalho concreto. As atividades 

foram se desenvolvendo muito rápido, aumentando a ânsia de estar juntas, ocupando 

o mesmo espaço, porém a produção e a renda são fatores individuais. Em 2019, foi 

planejado para o grupo um período de formação que pudesse contemplar os diversos 

processos que envolvem a produção, a comercialização e a troca de saberes. Uma 

das propostas de formação pautava o Senar; outras tinham parceria com o Governo 

do Estado - como o projeto Agenda Mulheres; e uma outra proposta seria consolidar 

o intercâmbio com a Associação de Mulheres do Canãa. Entretanto, as integrantes 

se mantiveram divididas. 

 
 
 

Foto 13: Cursos de aperfeiçoamento para mulheres da comunidade e região. Fonte: Registro da 
autora, 03 de setembro 2018.. 

 

Fomentando a importância do trabalho coletivo e fornecendo informações sobre o 

empreendedorismo para as mulheres da comunidade local e localidades vizinhas, o 

Senar desenvolveu um curso de aperfeiçoamento para a produção de massas, pães 

e biscoitos, que aconteceu na cozinha da Igreja Católica durante três dias do mês de 
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setembro e três dias do mês de outubro do ano de 2019. O curso foi parte integrante 

do planejamento de 2018, e através dele, conseguimos contemplar um grupo 

significativo de mulheres, considerando a realidade por elas vivenciada no que diz 

respeito à divisão. 

Como a localidade cresceu desordenadamente, as questões de infraestrutura se 

tornam necessárias para a qualidade de vida de todos os moradores. Assim, algumas 

demandas são primordiais, como a coleta semanal do lixo, as redes de distribuição 

de água - tendo em vista a dificuldade nas perfurações de poços artesianos - e 

também as redes de esgoto, no sentido de contribuir para com a dignidade humana e 

social. Tais demandas ainda estão em pauta com os gestores públicos. E outra 

demanda que precisa ser citada é a conquista permanente do campo de futebol, que 

está localizado na propriedade da família do Senhor José Crivelari e cujos filhos 

herdeiros vêm acenando com a intenção de lotear e vender a área, caso a prefeitura 

não compre. Apresentaremos melhor esta questão no tópico a respeito da juventude. 

Alexandrina Maria da Silva  Costa,  60 anos, relata que  desde   as mulheres da 

localidade de Barro Roxo participaravam ativamente na agricultura e no serviço 

doméstico.    Ela lembra da dificuldade que ela  e as irmãs tiveram para  conseguir ir a 

escola . umas por alguns dias e outras por no maximo dois anos, tendo em vista que a 

família era grande , o número de mulheres era maior que o número de homens e ainda 

com idade superior a eles.   O pai pegava as empreitadas  e todos tinham  que 

contribuir   no trabalho do campo sem reclamar.   Quando já tinha 18 anos trabalhou 

como empregada domestica   com a familia       Gama. Realidade  de grande parte das 

meninas, jovens e  mulheres da região.  Ela lembra também, que a mãe  ficava em 

casa e tinha que dá conta de todos os afazeres. Já sa mulheres de mais idade, como 

Dona Luzia, que também era benzendeira e dona Judite que não sabia ler e nem 

escrever, mas tinham uma sabedoria inegável.  
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5. JUVENTUDE CAMPONESA E SUA RELAÇÃO COM O ESPAÇO RURAL 

 
 

Neste momento, gostaríamos de dedicar nossa atenção à juventude e sua relação 

com a vida no campo, que pode ser permeada pelas relações familiares, pelas 

próprias escolhas, pelas inspirações sociais e, por fim, pelas afirmativas que o meio 

proporciona, impulsionando o jovem a ser autor de sua história. Para melhor 

contextualizar a relação da juventude camponesa com o espaço rural, construiremos 

linhas anexas entre educação, trabalho, cultura e as questões agrárias. 

O trabalho é um dos instrumentos essenciais no processo de vivência social do ser 

humano, tanto que na história do trabalho no Brasil, os povos originários coletores) 

desenvolveram toda uma técnica para além do esforço físico, uma relação de 

cuidado para com a natureza de onde provém seu sustento. Num determinado 

período da história, os colonizadores portugueses invadiram as terras brasileiras, 

transformando brutalmente o conceito de trabalho até ali vivenciado. A exploração da 

força de trabalho indígena por meio do processo de escravismo e servidão 

desencadeou o sentimento de revolta, de submissão, que em seguida foi enraizado 

com a chegada violenta dos povos negros, que verdadeiramente sentiram na pele o 

peso do jugo. 

Antes da Primeira Revolução Industrial (século VIII), iniciada na Inglaterra, as 

relações de trabalho eram todas camponesas, rurais, agrárias. O ofício dos pais era 

passado para os filhos. Este fato, por sua vez, induz que existia a garantia da 

construção de uma identidade ligada aos afazeres aos quais se dedicava. Shanin 

(1980, p. 5) ao citar Chayanov, afirma que o autor: 

Vê o campesinato como um mundo diferente, formando por 
elementos com características próprias, capazes de estabelecer um 
padrão de relações sociais distintas do restante da sociedade. A 
unidade familiar é extremadamente autossuficiente e sua organização 
interna orienta-se em função da produção, consumo, sociabilidade, 
suporte moral e ajuda econômica mútua dos membros familiares. É 
perceptível a valorização de hierarquia familiar, onde geralmente o 
pai ou um membro mais velho marca sua autoridade na direção do 
processo evolutivo. 

 
 

No final do século XVIII, a industrialização na Europa começaria a desencadear uma 

série de rebatimentos à população do campo, sendo uma delas o avanço migratório 

para as cidades, em busca de trabalho nas manufaturas, fábricas e o pensamento em 



78 
 

melhores condições de vida. Na Europa, as terras de propriedade dos senhores/ 

grandes proprietários eram divididas em parcelas de uso particular e terras que eram 

utilizadas comunitariamente por esses senhores feudais e pelos camponeses que 

trabalhavam em suas terras, para a criação de animais e a coleta de lenha, 

principalmente. Com a Indústria Têxtil, essas terras passaram a representar um 

maior ganho aos grandes proprietários, que passaram a utilizá-las de maneira 

privada para suas próprias criações de ovelhas (que forneciam a lã, matéria prima 

dos tecidos) e coletas de lenha (para o maquinário movido a combustão fóssil), e 

também arrendá-las a outros interessados. Assim, as terras de uso comum passaram 

a ser cercadas e privatizadas, inviabilizando a sobrevivência de muitos camponeses 

no campo e provocando seu êxodo para as cidades, em busca de trabalho. 

A industrialização brasileira se iniciou em São Paulo no início do século XX), 

fomentada pela burguesia cafeeira - os denominados Barões do Café. A 

industrialização brasileira nasceu com a produção de bens de consumo cotidiano, 

como tecidos, por exemplo. O segundo incremento da industrialização brasileira se 

deu em meados do século XX, após a Segunda Guerra Mundial, com as indústrias de 

base, como as siderurgias. Na sequência, chegaria a industrialização da agricultura, 

que estimulou ainda mais a concentração fundiária e o êxodo rural. Sem esquecer 

que a estrutura de poder, desde a Colonização, foi favorecendo a concentração das 

terras e os grandes proprietários, resultando no crescimento acelerado das cidades e 

de suas áreas periféricas. Este momento reacendeu a desigualdade social, pois o 

projeto em questão era a exploração da força de trabalho para alimentar o sistema 

capitalista e promover o desenvolvimento econômico. 

Abramovay (2001, p.40) destaca que devido à falta de condições e infraestrutura, a 

cidade aparece como horizonte mais promissor para a reprodução e isto faz com que 

os sujeitos do campo migrem: ñmas esta migra­«o ® provocada menos por uma 

atração real das luzes da cidade que pela falta de perspectivas promissoras no meio 

ruralò. 

Tanto o jovem campones, quanto os adultos estão em constantes mobilizações pelo 

desejo de reconhecimento e reprodução social que está diretamente ligado ao 

imaginário humano. Trabalhar em grandes fábricas, ser caixa de supermercado, 

atendente lojista, gerente comercial, domestica ou diárista. Daí vem a necessidade 

de qualificação profissional e a necessidade de um trabalho que lhe devolva renda, 

para então poder se sentir por completo na sociedade com a qual interage ou 

pretende interagir. 
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Dayrell (2007, p.43) chama atenção para o fato de compreender o jovem enquanto 

ñsujeito social que como tal, constrói seu próprio modo de ser jovemò. Assim, o autor 

trabalha com a ideia da condição juvenil e sua diversidade, discutindo que o lugar 

social do jovem determina, em parte, sua condição juvenil. De acordo com o autor, as 

diferentes dimensões da condição juvenil são influenciadas pelo espaço e pelo tempo. 

Os espaços onde são construídas possuem sentidos próprios. A juventude possui em 

suas entranhas o seu ser e fazer jovem, sendo essa uma das justificativas que levam 

a juventude a ir em busca de suas realizações. O mesmo se dá em relação ao fato do 

jovem permanecer no campo. As condições econômicas podem não interferir tanto 

no modo de pensar quando as relações familiares condizem com a realidade 

vivenciada; ou seja, mesmo as famílias tendo que lutar para sobreviver, com o 

diálogo desenvolvido no seio familiar os filhos conseguem refletir em torno do 

conservar ou alterar seu modo de vida. No entanto, ainda assim isto não é garantia 

de permanência, pertencimento e continuidade da juventude nos afazeres ali 

planejados. 

Assim, é coerente afirmar que a educação e a cultura, associadas ao esporte e lazer, 

têm papel fundamental na construção de uma identidade pela juventude do campo. 

Uma educação que valorize e contextualize as relações campo/ cidade: que atribua 

significado às produções socioculturais no campo. Uma educação que fundamente a 

existência do ser camponês com cunho valorativo para a humanidade. 

Freire (1987, p.149), quando fala de invasão cultural, busca refletir sobre os 

instrumentos de conquista e acrescenta que ñdesrespeitando as potencialidades do 

ser a que condiciona, a invasão cultural é a penetração que fazem os invasores no 

contexto cultural dos invadidos, impondo a estes sua visão do mundo, enquanto lhes 

freiam a criatividade, ao inibirem sua expansão (p.149). 

A juventude da comunidade Barro Roxo é desprovida dos elementos essenciais que 

poderiam alimentar sua identidade camponesa. A invasão cultural que violenta o ser 

com a perda de sua cultura pode ser propiciada tanto por parte dos gestores públicos, 

quanto por parte do privado, isso porque estes agentes utilizam a tática da 

dominação social, impondo obscuramente uma cultura de dominação, sobretudo no 

contexto educacional e econômico, e em suma visualizam o sujeito apenas como 

eleitor e como mão de obra para o trabalho, privando-o de participar ativamente das 

tomadas de decisões referentes à comunidade. 
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5.1. JUVENTUDE, EDUCAÇÃO, TRABALHO E CULTURA: NARRATIVAS ACERCA 

DA IDENTIDADE 

 
Agora, buscaremos um diálogo reflexivo entre juventude e identidade, diálogo este 

que se desenvolverá embasado nos aspectos socioculturais dos moradores da 

Comunidade Barro Roxo, que contribuíram com seus pontos de vista, suas 

percepções e visões acerca da realidade e dos marcos que caracterizam o espaço 

local. 

Para início de conversa, precisamos compreender os conceitos em questão. A 

palavra juventude vem do latim juventus, ñjuventudeò, de juvenes, ñnovo, jovem, 

recenteò, origem tamb®m da palavra ñjovemò. Juventus também era o nome de uma 

deusa pagã que protegia os jovens. No português, as palavras ligadas à juventude ou 

dela   derivadas   foram   mescladas   com   outras,   de   outra   origem,    mas 

ligadas igualmente a deuses pagãos, como o deus Jovis, origem de jovem e jovial. 

O Dicionário Didático de Língua Portuguesa (2012) diz que juventude é um 

período da vida de uma pessoa que vai desde o fim da infância até os primeiros anos 

da idade adulta - que para o IBGE, compreende o período entre os quinze e os 29 

anos de idade. 

Dentro do contexto cultural, comunidade é refletida por Bauman 2003 ña comunidade 

realmente existenteò será diferente das de seu sonho-mas semelhante ao seu 

contrário. Compreender o eixo que move as estruturas sociais e suas possíveis 

transformaçõese,emerge repensar os desejos pessoais, os anseios coletivos e as 

realidades vivenciadas,sendo elas construidas ao longo de um tempo. Os jovens de 

ontem com suas vivivência  e ausencias tecnologicas, os jovens de hoje, com suas 

vivencias e os subgrupos tecnológicos. 

Dados históricos relatam que é cada vez mais crescente a presença do jovem nos 

espaços urbanos. O que pode ser justificado pela necessidade de escolarização e 

trabalho; pelo desejo dos pais em dar uma vida diferente e tida como ñmelhorò para 

seus filhos; e até mesmo pela perda dos espaços agricultáveis e a ausência de 

tecnologias no campo que possibilitem ao jovem se envolver, estudar, ter renda e 

prosperar, fazendo uso da terra. O que não é diferente na comunidade Barro Roxo. 

Das 87 famílias que residem no centro da comunidade, apenas três tem um pedaço 

de terra, duas são meeiras e, uma trabalha com arrendamento e as demais seguem 

sob o sistema das diárias e empreitadas. As famílias que possuem seu pedaço de 

terra não conseguem oferecer trabalho para os moradores locais, pois são 
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propriedades pequenas, sendo a própria família a responsável pela mão de obra. 

Assim, o jovem precisa buscar novos horizontes, e estes quase sempre estão na 

cidade. A comunidade local atribui a ausência do jovem aos seguintes fatores: 

 

 

- Na nossa época de jovens, nós tínha os compromissos com os 
pais, hoje são os pais que têm compromisso com os filhos. Meu pai 
pegava uma empreitada lá no Juncado ou na Joeirana e nós tinha 
que ir de pé para o trabalho. Todos iam, homens e mulheres. 
Roupas se  comprava uma vez no ano. A igreja era fundamental. 
Ouvíamos histórias, participávamos de festas nas casas das 
famílias e nas igrejas. Vivemos um período saudável! Hoje tudo é 
diferente, muito diferente. (Entrevista com Alexandrina Maria da 
Silva Costa, 60 anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 
02 de fevereiro de 2019). 

 
 

As representações sociais por meio de objetos podem facilitar a memória, como 

também pode despertar sentimentos que só quem tem a experência consegue 

expressar. O trabalho no campo com o uso de ferramentas manuais não desperta no 

jovem a vontade de praticar o oficio, pois se considera mais a força, a movimentação 

do que a experiência em si. O ato de puxar enxada o dia todo, num trabalho 

assalariado, tem suas dificuldades; no entanto, no ato de lidar com a terra quando a 

propriedade é do próprio trabalhador, estratégias de proteção podem ser 

desenvolvidas, tenho em vista que o agricultor pode produzir sua rotina de trabalho. 

 
- As coisas foram mudando mesmo, mas quando a senhora era jovem, 
talvez não conseguisse perceber as dificuldades, por não ter o que 
temos hoje. Todos os dias as coisas mudam. Quando a senhora olha 
para a enxada, pode lembrar de coisas boas e ruins, mas nós, hoje, 
quando olhamos para esta enxada, queremos correr, pois o 
sofrimento aparenta ser maior que a alegria. (Valdeir Cordeiro do 
Nascimento, 21 anos, em Grupo Focal realizado em 25 de outubro de 
2019). 

 
 

Buscar argumentos que possibilitem refletir acerca do pensamento anteriormente 

citado é um dos caminhos possíveis para que se possa pensar estratégias que 

contemplem o olhar social de uma parcela da juventude que sonha com um algo 

melhor. A representação linguística que transmite sofrimento e até mesmo a 

necessidade de correr demonstra que os tempos, por mais modernos que possam 

ser, mudam apenas para uma parcela da sociedade, e esse jovem representa aquela 

parcela em que a transformação tecnológica no trato com a terra e em função de uma 

melhor qualidade de vida, está distante. Encurtar essa distância seria hoje também 
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um dos maiores desafios, isso porque é preciso encontrar mecanismos que possam 

assegurar a permanência da juventude no campo, por meio dos quais ela possa ter 

acesso à terra e consiga viver com dignidade. 

Uns dos maiores desafios da atualidade concentra-se em atender a parcela juvenil que 
compõe as diferentes sociedades. Trazer a juventude para o espaço de diálogo 
significa, antes de tudo, caracterizar esta juventude, compreender quem é ela, onde 
está, por que está, por que se foi e por que ficou? Quem é o jovem de quem falamos? 

Quando falamos de identidade, pontuamos o ñeuò como pessoa principal, em 

processo de identificação e semelhança com seu coletivo, bem como diferenciação 

em relação ao que é externo a este contexto. ñQuem sou e o que quero ser quando 

crescerò é uma das questões que ouvimos constantemente nos espaços escolares. 

Nem sempre compreender quem somos pode ser a resposta para o que vamos ser 

quando crescermos, pois o mundo do trabalho coisifica cada vez mais as pessoas, 

que por vezes deixam seu eu de lado e aderem ao que o mundo coisificado lhes 

propõe. 

Trazemos para o diálogo a juventude camponesa da Comunidade Barro Roxo, que 

sonha com o desenvolvimento da comunidade, mas que precisa sair para conquistar 

seus sonhos pessoais. Pais acreditam que seus filhos precisam ser melhores que 

eles foram, que precisam oferecer para seus filhos aquilo que eles, seus pais, não 

lhes ofereceram enquanto jovens, desfigurando valores, culturas e sentimentos. Uma 

comunidade tranquila e pacata que se deleitava com a escola, a cultura religiosa, as 

festas populares e o futebol para se socializar e se integrar em diversos momentos 

de sua realidade. Mas nestas idas e vindas dos jovens em busca de educação e 

trabalho, chega uma hora em que não se volta mais, pois os espaços se alargam de 

uma tal maneira que o ambiente original acaba se tornando somente espaço de 

descanso e lazer. 

Na comunidade Barro Roxo, a posse da terra é um dos maiores conflitos vivenciados 

tantos pelos jovens, quanto pelos adultos. O latifúndio impossibilita a aquisição de 

terra, levando os trabalhadores a serem funcionários das grandes propriedades como 

assalariados, ou vivendo de prestação de serviço em empreitadas. Se não forem 

assalariados do latifúndio, esses trabalhadores locais não conseguem trabalhar na 

colheita do café, pois os migrantes normalmente vindos da Bahia têm total domínio 

sobre o processo da colheita. Isto acontece porque os migrantes chegam nas 

fazendas de café ou até mesmo nas médias propriedades apenas no período da 

colheita, pagam pelo local que residem e recebem valores já pré destinados para o 

trabalho a ser desenvolvido, seja ela manual ou industrial. Aos moradores da 
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comunidade resta o pouco trabalho como meeiros na produção de café na 

propriedade do Senhor José Marim ou ainda, em outras localidades vizinhas. Assim 

que acaba a colheita do café, os homens da comunidade voltam a desenvolver o 

trabalho para o latifúndio, com a poda e a desbrota dos cafezais. Até mesmo quem 

tem a posse da terra passa um certo período de tempo ocioso, pois suas atividades 

são mínimas e não existe a diversidade e rotatividade na produção agrícola. O café é 

o produto essencial na região, seguido pela pimenta e a banana em algumas poucas 

propriedades. 

Outro fator a se considerar são as políticas públicas. A inserção do jovem nos 

espaços políticos e econômicos da sociedade sempre foi bastante deficiente, o que 

por sua vez dificulta um pensamento e uma proposta eficaz que possa manter o 

jovem no campo com dignidade. Ao visualizarmos o cenário político atual, 

percebemos que a agricultura familiar corre grandes riscos. Associações, 

cooperativas e sindicatos sendo enfraquecidos pelo sistema capitalista que institui no 

campo a necessidade de uma empresa, e não de trabalhadores que possam cuidar 

da terra, retirando dela sua fonte de sobrevivência. O sistema precisa de prestadores 

de serviço que cumpram suas funções, sem sequer questionarem sua própria 

existência. 

De acordo com os relatos da professora Ildenice Gomes dos Santos, 57 anos, 

considerando o período de 1980 a 2019, dentre os jovens que residiam na 

comunidade Barro Roxo, aproximadamente 14 deixaram a comunidade e migraram 

para os espaços urbanos. A maioria dos jovens foi acompanhada pelos pais, famílias 

que eram meeiras ou assalariadas. 

Um exemplo disso existe na fazenda Pampulha e na propriedade do Senhor José 

Marim, que possuem aproximadamente 16 moradias de trabalhadores, sendo 7 

moradias com aproximadamente 23 pessoas na propriedade Marim e 9 moradias 

com 27 pessoas na Fazenda Pampulha. Dessas moradias, temos hoje na 

comunidade duas famílias que conseguiram manter o trabalho e adquirir sua própria 

terra. O Senhor Jair Dezan e o Senhor Joaquim dos Santos, ambos eram meeiros na 

propriedade do Senhor José Marim e hoje possuem seu próprio pedaço de terra, 

onde os filhos que eram jovens já casaram e conseguiram aumentar a propriedade. 

Estes tiveram seus filhos, que hoje são crianças, jovens e adolescentes. Na família 

Dezan, os jovens homens estão trabalhando na propriedade com os pais, enquanto 
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uma jovem mulher com curso superior completo, permanece na propriedade, mas 

desenvolve o trabalho na cidade, em virtude de sua área de formação. Os demais 

jovens de outras famílias, em torno de vinte, trabalham nas fazendas como 

assalariados. Um jovem da família Ferreira e outro da família Nunes trabalham em 

regime de parceria e arrendamento. As mulheres, também de famílias diversas, 

conseguem trabalho na comunidade em período de desbrota e colheita do café, ou 

faxina. 

Outro elemento importante na questão do vínculo da juventude ao campo é a 

Educação. Assim como no passado, a Educação vai sendo moldada para atender 

aos interesses da elite. Escolas do campo são fechadas, e quando não são 

desativadas, trabalham com metodologias que não vão ao encontro de uma proposta 

de Educação contextualizada à realidade em questão. O sistema afirma que é mais 

viável levar as crianças e adolescentes para outra localidade do que manter espaços 

educativos nas comunidades, sob a justificativa de que os gastos são maiores que os 

ganhos. Com a desativação da unidade escolar, as crianças passam a conceber 

outas realidades, as quais nessa fase são essenciais no processo de formação da 

identidade. Quando a escola era ativa na comunidade, todas as famílias participavam 

das atividades culturais promovidas pela instituição. Se a escola precisasse de 

alguma coisa, todos estavam dispostos a contribuir. Estudando na Escola Municipal 

de Ensino Fundamental Chumbado, as crianças acabam construindo vínculo com o 

lugar onde a escola está inserida, pois todas as atividades acontecem por lá, 

enquanto na comunidade de origem, só acontecem as atividades promovidas pelas 

igrejas, e quem não participa de alguma igreja, fica somente na observação. 

A escola se tornou um grande divisor de águas na Comunidade Barro Roxo. É de 

comum acordo que a escola na comunidade foi e sempre será um fator mais que 

importante no processo de formação cultural e identitário. Cada vez mais cedo, as 

crianças estão indo para a escola e hoje, a ação de ir para a escola significa sair do 

espaço da comunidade. Desde a creche até o Ensino Superior, é preciso sair da 

comunidade para poder estudar. Tanto os pais quanto os estudantes ressaltam que o 

fato de ir e vir inicialmente desperta nas crianças a sensação de prazer e liberdade, e 

com o passar do tempo, a sensação de que a comunidade não tem nada a oferecer. 

Cria-se um vazio existencial e um vínculo valorativo com a comunidade onde a 

escola está inserida, em detrimento do vínculo com a comunidade de origem. O 
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ensino é regular e assim pouco se projeta acerca das realidades nas quais as 

crianças estão inseridas. Quando se trata de algo local, sempre se refere ao lugar 

onde a escola está inserida, e nesse caso as localidades representam dois distritos: 

Juncado, que atende o Ensino Médio e está mais urbanizado; e Chumbado, que 

atende o Ensino Fundamental II e segue no caminho da urbanização. 

Antes de 1980, a Comunidade Barro Roxo não tinha igreja. As famílias se 

deslocavam para outras localidades vizinhas para professar sua fé, para se socializar, 

se integrar, enfim, compartilhar momentos especiais com outras pessoas. Quando a 

igreja chegou na comunidade, a vivência se agrupou de uma forma que as pessoas 

puderam se ver mais de perto, uns sentindo o agir do outro. 

- Um dos fatos mais marcantes que brilha em minha mente era os 
períodos de Coroação que aconteciam sempre no mês de maio. 
Crianças, jovens e adultos se organizavam para vivenciar o momento 
esperado por todas as comunidades vizinhas. Sem contar que tudo 
acontecia na escola. Ali era nosso lugar, me sentia em casa. 
(Entrevista com Lucelena Moreira da Costa, 50 anos, realizada por 
Oiolanda Moreira da Costa em 02 de feveeiro de 2019). 

 
 

Com o fortalecimento da igreja e a chegada de novas famílias, a Pastoral da 

Juventude (PJ) passou a promover uma reflexão entre fé e vida nos espaços sociais 

em que as comunidades católicas estão inseridas. De base camponesa, a PJ tem 

suas raízes nos movimentos estudantis e na Pastoral da Terra, que promove a 

reflexão com a Pastoral da Juventude Rural, elementos que foram fundamentais para 

a integração da juventude da comunidade, naquela época, assumir o compromisso 

de criar laços com outros jovens, por meio da dinâmica integrada pela Pastoral. 

 
- Ser jovem é bom quando a gente pode ter liberdade. Jovem que não 
tem liberdade não é jovem! Quando comecei a participar da pastoral, 
percebi que tinha que ter um compromisso a mais do que tinha 
comigo mesmo. Cuidar do outro não é nada fácil. (Lafaete Ferreira,19 
anos, em Grupo Focal realizado em 25/10/2019). 

 
 

A Pastoral da Juventude é um marco para os moradores mais antigos, que 

constituíram elementos importantes para a vivência em sociedade, por meio do 

fortalecimento da fé. Os jovens de ontem têm raízes profundas, construíram uma 

relação sentimental com a terra, tendo por base a luta pela vida, a luta por direitos. 

Mas segundo os mais velhos, os jovens de hoje têm uma nova concepção de vida. 
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- Sem Deus nós não somos nada. Sem Deus sequer existiríamos. 
Tudo que temos e tudo que somos é dom de Deus. Se a pastoral da 
juventude estivesse funcionando, nossa juventude estaria aqui. 
Nosso problema não é só falta de trabalho, o problema maior da 
juventude está na ilusão do mundo. (Entrevista com Senhor Adeilson 
Candido Ferreira, 54 anos, realizada por Oiolanda Moreira da Costa 
em 12/03/2019). 

 
 

Até 2013, a Pastoral da Juventude (PJ) conseguiu desenvolver um trabalho assíduo 

e prestativo, tanto na comunidade Barro Roxo, quanto no município de Sooretama. 

Isso porque a Paróquia tinha pessoas religiosas e leigas responsáveis pelo projeto. 

Após esse período, a coordenação foi substituída e a Pastoral não conseguiu retomar 

os trabalhos com a juventude. 

Uma questão muito importante é que nem todo jovem se identifica com esta ou 

aquela igreja, mas todos são unânimes quando o assunto é futebol. O futebol é uma 

das atividades recreativas que caracteriza a comunidade local. Depois da igreja, a 

prática esportiva é o instrumento que reúne os sujeitos de todas as idades e gêneros 

ao redor do espaço esportivo denominado Campo de Futebol Amador. Nem sempre 

a comunidade teve esse espaço. O primeiro campo de futebol, onde os moradores se 

encontravam, era localizado na Fazenda Pampulha, na época de propriedade de 

Benício Ceolin. Com o passar dos tempos, o Senhor José Crivelari doou uma área 

para a construção de um campo que ficasse mais próximo dos moradores. Após a 

construção do campo, a equipe de futebol se fortaleceu, interagindo com todo o 

município e também outros, na realização das partidas. 

Hoje, mesmo fazendo uso do espaço, a comunidade vivencia um dos seus principais 

conflitos. Conforme já relatado, José Crivelari doou esta área para a construção do 

campo, mas faleceu sem documentá-la. Atualmente, seus filhos alegam que são os 

donos da terra e a emprestam ao campo de futebol. Dizem que caso a prefeitura não 

compre o terreno, irão loteá-lo, pois estão precisando do dinheiro. O espaço segue 

em uso, porém apenas para partidas de futebol. Outros eventos não são permitidos, 

pois de acordo com os proprietários, podem danificar o gramado, acarretando a 

desvalorização do terreno. 
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Figura 14: Campo de futebol localizado na Comunidade Barro Roxo, em terra emprestada pela família 
Crivelari. Fonte: Registro da autora, 21/10/2018. 

 

 
Na tentativa de solucionar a situação, a Associação de Moradores busca dialogar 

junto ao poder Legislativo e Executivo, para que aconteça a desapropriação da área 

em favor do uso da comunidade. Caso contrário, os proprietários alegam inviabilizar 

o uso do espaço, o que para a comunidade seria uma perda irreparável, tendo em 

vista que a atividade faz parte da cultura local e é uma ou a única forma de 

socialização que reúne todos os sujeitos locais e vizinhos no mesmo espaço e no 

mesmo tempo. 

Em torno do campo de futebol, os jovens se reúnem para os encontros, se organizam 

para identificar as equipes, para organizar os uniformes, para montar as estratégias 

de ataque e defesa que serão praticas no decorrer do jogo. Nesses momentos, eles 

visualizam o espaço local, constróem uma percepção da comunidade como um todo 

e também do que precisa ser composto por cada um. Assim é a juventude, que ousa 

sonhar na perspectiva de o espaço transformar. E assim percebermos que uma das 

questões mais relevantes no momento gira em torno da identidade camponesa, o 

encontro do sujeito com seu próprio eu e suas relações com o meio sociocultural, 

assim como as influências externas e sua impactação na vida pessoal. 

A leitura que fazemos da juventude nos dias atuais nos remete às transformações 

ocorridas após a Segunda Guerra Mundial, a Ditadura Civil Militar (1964-1985) e a 
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modernização tecnológica introjetada na vida da população, sobretudo a juvenil, 

criando assim um novo olhar social, uma sociedade ilhada, fragmentada e 

individualista, que vê as cavernas da história, mas que vive a passos profundos de 

uma presente caverna. Que cavernas nos aprisionam hoje? Que perspectiva de vida 

nós temos? 

A natureza está gritando. Estamos tentando fazer muito pouco para tentar cuidar da 

mãe terra, enquanto as grandes potências e a classe dominante trabalham em prol 

do lucro, do comércio, comercializando sem pensar no amanhã, e muito menos rever 

o ontem. A grande preocupação de hoje é recuperar a essência do ser. Eu não sou 

número, eu não sou máquina. 

- Com a Revolução Industrial, houve um grande baque social, as 
famílias começaram a sentir e a igreja também. Era preciso pensar 
numa nova forma de reler, pois não era só o Brasil que estava 
sentindo, e sim o mundo inteiro. Quem governa a minha vida? 
Nietzsche aborda uma nova filosofia: penso, logo existo, visão esta 
que retira da igreja viva a importância de lutar por seus direitos, 
transformando a igreja num parâmetro de quatro paredes. Passamos 
a viver em ilhas, e não em arquipélagos. (Entrevista com Irmã Clarice, 
realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 31/03/2019). 

 

Com o jovem camponês não é diferente. O mundo da industrialização possibilita a 

construção de uma identidade sob o ponto de vista da juventude. As famílias de hoje 

almejam para seus filhos algo que não tiveram oportunidade de ter. Quando o jovem 

deixa seu espaço para ir em busca de outros espaços, ele corta vínculos, interrompe 

etapas, o que futuramente lhe será cobrado: assim como a mãe natureza nos cobra, 

a vida também cobrará o período que não foi vivenciado. Quando um pai diz a um 

filho de quatorze anos para ir trabalhar e estudar na cidade, ter uma vida melhor e ter 

seu próprio dinheiro, ele deseja que seu filho prospere na vida. Mas esse filho tem 

suas etapas de vida no campo interrompidas, seus vínculos familiares e comunitários 

quebrados. 

- Quando o pai não pergunta, ele só oferece! Vivemos diante de 
famííias fragmentadas, que se constituem diante da reza, oração 
enquanto instrumento de conquista de bens materiais. Qual o sonho 
do jovem hoje? Ter um smartfone, um veículo automotor, ter status 
social. O que fazer para conquistar seu sonho? Trabalhar. Trabalhar 
onde? Onde o sistema me induz a acreditar que será mais fácil adquirir 
o que eu quero. Para isso, às vezes torna-se necessário partir, sair, ir 
em busca de novos horizontes. [Entrevista com Irmã Clarice, 
realizada por Oiolanda Moreira da Costa em 31/03/2019] 
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Mesmo que o jovem não consiga se manter, a família financia sua permanência na 

cidade, na esperança de que o melhor vá sempre acontecer. Sem tempo para 

questionar o que está fazendo de sua vida, o jovem ouve inúmeras vozes que dizem 

que ele precisa ampliar seu futuro, ser protagonista de sua história, enquanto outras 

dizem que ele não é capaz, que não tem futuro. Esse conjunto de vozes, por sua vez, 

pode ocasionar situações conflituosas, seja de cunho pessoal, seja de cunho coletivo, 

o que cobra de cada jovem uma postura crítica e consciente em torno do que a 

sociedade produz, no intuito de manter seus interesses. A grosso modo, podemos 

dizer que a sociedade urbana e industrializada é vista, por uma parcela da população 

do campo, de maneira vislumbrada e idealizada, devido ao fato da cidade conter 

parte de um setor que gera diversos empregos, conter grandes empresas no campo 

da industrialização, desenhar possiblidades de cultura e lazer mais amplas. A 

oportunidade de estudar e trabalhar é um dos fatores que fortalecem o desejo da 

juventude em habitar os espaços urbanos, até mesmo fazendo com que o jovem 

deprecie a vivência no campo, por não ter tido oportunidades de crescer 

profissionalmente, ou de gerir o empreendimento familiar, ou ainda, por não ter 

condições de se manter no campo devido à falta de acesso à terra enquanto 

propriedade. E assim, com a modernização tecnológica, torna-se cada vez mais difícil 

manter o jovem que não tem uma propriedade rentável no campo, pois as grandes 

empresas rurais vêm aumentando seu maquinário a cada dia, reduzindo o número de 

trabalhadores e aumentando o êxodo rural. 

Aprender a viver com o suficiente, ou seja, somente com o fruto de seu trabalho ou 

com o que os pais ou responsáveis podem oferecer, é um processo que tem muito a 

presença da personalidade, do encontro com o próprio eu, o que acaba sendo cada 

vez mais difícil nas circunstâncias da vida atribulada e corrida que os dias atuais nos 

proporciona. A realidade da juventude camponesa e da juventude urbana evidencia 

uma série de diferenças e semelhanças, mas aqui não teremos oportunidade de 

fazer este diálogo. No entanto, algo que nos desperta a atenção é o fato de, cada vez 

mais, o uso da terra no espaço agrícola empregar mão de obra importada e 

mecanizada, e o jovem do campo ir para a cidade vender sua força de trabalho. Esta 

sociedade industrializada interfere na construção identitária da juventude do campo 
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propositalmente, pois o sistema rege os grupos e os grupos regem o indivíduo, que 

por sua vez não compreende seu lugar no espaço. 

- O que nós temos para fazer aqui? Nada de importante. Todos os 
dias vamos para escola e voltamos. Quando podemos fazer algum 
trabalho para ganhar dinheiro, é na colheita ou fazer uma florzinha; do 
contrário, temos que depender do dinheiro dos pais. Se morássemos 
na cidade, tinha o Menor Aprendiz; lá o jovem pode trabalhar e 
ganhar seu dinheiro, sem problema. Outra coisa. Aqui só tem campo 
de futebol, que nem tem jogo todos os domingos, pois que toma conta 
do time só pensa em si. No campo de areia já estamos enjoados de 
jogar. Não acontece nada de novo, não acontece nada! (Wanderson 
Santos, 15 anos, em Grupo Focal realizado em 25/10/2019) 

 
 

A comunidade vem passando por transformações positivas quanto à infraestrutura e 

bem estar. Foram implantados aproximadamente 500 metros de calçamento no 

perímetro da rua projetada que é a ES-380, como também o projeto de calçamento 

das demais ruas que compreendem o loteamento e a rede de distribuição de água. 

No entanto, poucas são as ações que visam o desenvolvimento econômico local e no 

entorno. Além disso, a qualidade de vida precisa vir acompanhada de todos os 

quesitos que contribuem para com a dignidade, com o fortalecimento e a valoração 

da comunidade e suas atividades culturais. Para tanto, a ação inicial seria a entrega 

do campo para que todos pudessem dele fazer uso, sobretudo os jovens, 

adolescentes e crianças que sempre fizeram uso para o jogo de futebol, nas tardes 

dos dias de semana e nos finais de semana, promovendo a integração, favorecendo 

o lazer, fomentando a cultura e nos finais de semana, propiciando também uma 

geração de renda. A entrega do campo de futebol à comunidade só poderá acontecer 

quando houver um entendimento entre o proprietário e o setor público municipal, isso 

porque o proprietário só permitirá o uso do espaço após a sua venda. 

O segundo passo, talvez o essencial para que a comunidade possa proporcionar 

uma releitura de seu potencial, seus valores e sua força, seria a reabertura da escola. 

A comunidade tem aproximadamente 40 crianças em idade escolar no Ensino 

Fundamental I e 15 crianças em idade escolar na Creche ou Educação Infantil. De 

acordo com estimativa local, quase todas as crianças do Ensino Fundamental (cerca 

de 95%) estão matriculadas numa escola municipal localizada na comunidade 

vizinha, Córrego Chumbado. A distância entre as duas comunidades é de 4 

quilômetros em linha reta. Porém, com o transporte escolar as crianças percorrem 
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aproximadamente 15 quilômetros até chegar à unidade escolar. As demais crianças 

(os outros 5%) estão matriculas numa Escola Estadual na Comunidade Córrego 

Rodrigues. Uma ação dos professores do Distrito Comendador Rafael acontece para 

que se possa aumentar o número de estudantes nessa unidade escolar, tendo em 

vista que parte dos estudantes da Escola Estadual de Ensino Fundamental Córrego 

Rodrigues se transferiu para a Escola Estadual de Ensino Fundamental Regina 

Bolssanello Fornazier, localizada no distrito de Juncado, e como não tem transporte, 

os professores levam e trazem os estudantes em seus próprios veículos automotores. 

A distância entre as duas comunidades é de 3 quilômetros em linha reta. 

O descaso do Estado, aliado ao ñcomodismoò de parte da população Barrosense, 

contribui para que a comunidade viva à mercê de um desenvolvimento populista, 

baseado nas propagandas políticas que desconsideram o sujeito e seu tempo 

histórico. Isso porque a Educação, segundo Borges (2017), tem a função central na 

humanização do homem e em seu desenvolvimento - como homem individual e como 

espécie. 

Por fim, seria de suma importância que os jovens e adultos tivessem oportunidades 

diversas de trabalho que pudessem contribuir ativamente com a renda familiar e 

pessoal durante o ano todo. Ao apelar-se por políticas públicas que atendam o 

homem do campo e no campo, também existe o apelo por uma sociedade que 

valorize seu espaço. Essa valorização precisa partir de dentro pra fora, em que os 

próprios moradores sintam o desejo de fazer algo diferente pela e com a comunidade. 

Assim fica explícita a importância que a escola tem e os danos que sua ausência está 

trazendo para o Barro Roxo. Uma simples reunião de pais poderia ser a semente a 

ser cultivada em prol de melhorias para a unidade escolar e assim, para a 

comunidade. Uma simples apresentação cultural promovida pelas crianças poderia 

ser o desenho pintado a muitas mãos no decorrer do ano. 

Moura (1986) atribui significado importante ao fato do Capitalismo não ter liquidado 

com a produção camponesa. Ela relata que se um pequeno produtor se dedica à 

produção de produtos que sejam menos atraentes para o empreendimento capitalista, 

este corre o risco das condições desfavoráveis do sistema, porém este produtor tem 

a oportunidade de gerir seu próprio negócio, levando sua produção aonde for 

possível, caso tenha condições de locomoção. Do contrário, o produtor precisa 

manter a linha de cultivo que o sistema capitalista exige e submeter sua produção a 
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ele. Uma juventude que tem acesso a educação de qualidade tem o potencial para 

empreender qualitativamente e quantitativamente no campo, considerando a 

diversificação de seus produtos, aumentando a produtividade e inserindo a 

tecnologia de ponta, de acordo com sua realidade. Por exemplo, entre aplicar um 

produto proteico nos cultivos com a bomba frontal ou com o trator, porque não fazer a 

aplicação juntamente com a irrigação do cultivo? As adaptações são necessárias, 

porém exigem custos, que em muitas situações dificultam o trabalho e o aumento da 

renda, uma vez que o produtor não tem dinheiro e também não tem acesso a 

créditos. 

De acordo com o pensamento do jovem Nelson Fernandes, 30 anos, as 

organizações sociais precisam se unir no sentido de garantir uma política 

educacional para o campo, onde o filho do agricultor possa ter conhecimentos 

diversificados, incluindo gestão e administração de propriedades, formação em 

agricultura, técnico ambiental, entre outros conhecimentos, sem ter que sair do 

campo para estudar, passando horas e horas dentro de um transporte, ou ter que 

migrar para a cidade, sob a desculpa de estudar. É preciso facilitar o acesso à terra 

para quem não tem terra. Criar políticas que incentivem o trabalho em consórcio com 

a natureza, a agricultura agroecológica. Criar políticas para manter os preços e quem 

sabe, limitar o plantio e promover a diversidade de cultivos. Não à monocultura. Se o 

agricultor não produz, como se manter no campo? Criar políticas de cultura e lazer, 

visando o combate a todos os produtores de violência no campo e na cidade, enfim, 

reestabelecer vínculos entre associações, sindicatos e cooperativas, com a 

participação concreta do jovem. Quando a agricultura for lucrativa e com qualidade 

de vida, a transformação será inigualável (25 de maio de 2019). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Partindo do pressuposto de que é pesquisando que se conhece a realidade, 

podemos afirmar que é pesquisando que se pode conhecer o passado, refletir acerca 

do presente e planejar o futuro. Assim, parafraseamos Shanin (2005, p.5): 

O camponês que existe hoje pelo sistema foi transformado, coloca a 
planta na terra e logo pensa no roçado. Cuidar do solo fértil, só se for 
com o pacote, o malote do governo, que pro pequeno nada tem. Não 
é que campo e cidade sejam coisas distintas, mas é que lá se ensina 
que aqui é a vida é uma ruína. E o balão que trazemos no peito, do 
nada pode se estourar, espalhar oxigênio para todos se alimentar. 
Seja aqui ou acolá, não importa onde estará, o ser jovem é a semente 
que o sistema não poderia comprar. 

 
 

O campo brasileiro, em especifico o campo Sooretamense, com destaque à 

Comunidade Barro Roxo, sente o que o capital precisa disseminar para que as bases 

capitalistas de produção possam aumentar suas condições de poder, sendo 

subsidiadas pelos pequenos produtores camponeses. 

Ao se trazer essa realidade, tornou-se necessário investigar o processo de 

participação da juventude no contexto histórico e social da comunidade, o que por 

sua vez sempre foi pautado em aspectos que não influenciaram significativamente na 

construção de sua consciência sociopolítica. Esse fato se dá porque os poucos 

moradores que iniciaram o povoamento estavam ali de passagem, pois não era 

possível conseguir ser proprietário na comunidade. Como já citado no corpo desse 

texto, a maior extensão de terra pertence a família Ceolin, que promoveu o 

desmatamento para inicialmente criar gado e posteriormente, cultivar café. Outras 

pequenas propriedades que pertenciam à família do Senhor José Marim, hoje 

pertencem à família Broedel. Uma outra propriedade pertence ao Senhor José 

Crivelari e filhos, e outras duas, às famílias Bozi e Agrizi. Uma pequena propriedade 

que pertenceu ao Senhor Sebastião e posteriormente, foi vendida para duas pessoas, 

oportunizou o crescimento da Comunidade. O senhor Manoel Rodrigues, que 

comprou meio alqueire dessas terras, não conseguiu desenvolver o cultivo por falta 

de água e também por considerar o tamanho da terra inoportuno para seu 

crescimento financeiro. Este revolveu lotear a terra, possibilitando a chegada de 

novos moradores na localidade. 
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Pode -se dizer que a juventude que até então vivia na comunidade Barro Roxo não 

via a cidade como o único caminho. Era uma juventude que desenvolvia os cultivos, 

jogava futebol, desenvolvia atividades religiosas e participava das festas de 

comunidade que eram muitas, eram diversas, e nem precisava ter carro ou moto para 

se deslocar até elas, bastava um grupo de pessoas disposta a caminhar pelas 

estradas de terra batida durante o anoitecer. Ainda na década de 2000, as pessoas 

foram mudando para a cidade, alegando estarem cansadas do trabalho de meeiro e 

que precisavam oferecer melhores condições de vida para seus filhos. Essa parcela 

da juventude foi embora e não voltou, isso no sentido de fixar moradia. Os poucos 

que ficaram são os que conseguiram adquirir sua propriedade e os outros são os 

mais recentes, migrantes que estão contribuindo com o aumento do povoamento na 

Comunidade Barro Roxo. 

As demandas são inúmeras, sobretudo o que se diz respeito à questão central desta 

pesquisa, que se refere à promoção da valorização camponesa da comunidade 

através da socialização de informações, conceitos e o fortalecimento das 

manifestações culturais locais. 

O grande desafio na atualidade é sedimentar o conceito de valorização camponesa e 

o fortalecimento das manifestações culturais, isso porque na comunidade falta uma 

escola, instrumento de extrema importância no que diz respeito ao fortalecimento 

cultural. Os espaços de lazer de que a comunidade faz uso estão localizados dentro 

de uma propriedade privada: o campo de futebol e parte do campo de areia. Espaços 

que em certo momento são proibidos de uso pela comunidade, causando tamanha 

frustação, tristeza e desânimo, principalmente para os jovens e adultos do sexo 

masculino. Esses espaços são as fontes de lazer que eles mais gostam. Por sua vez, 

as mulheres não possuem espaços de lazer específicos. 

As organizações da sociedade civil também passam por dificuldades, isso porque 

falta consciência política para alguns e outros não veem a necessidade do 

movimento, tendo em vista que o poder público, na pessoa de alguns vereadores, 

consegue satisfazer o desejo de alguns que possuem uma situação financeira já 

consolidada. Enfim, essa é uma situação que só se resolverá com organização social 

ou se existir interesse por parte dos gestores públicos. 

Com o passar do tempo, a chamada modernidade vem despertando cada vez mais a 

mente dos seres humanos. Esse despertar é visivelmente perceptível nos jovens, 
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que se envolvem cada vez mais com os contextos tecnológicos, depositando neles a 

única chave para abrir a porta do sucesso profissional fora do espaço camponês. Se 

na comunidade existissem espaços de diálogo e aprofundamento educacional, 

algumas visões poderiam ser diferenciadas. Cada vez mais a tecnologia se amplia, o 

que por si só não é problema; o problema é a forma de como esta tecnologia é 

inserida na sociedade e como essa sociedade se comporta diante da mesma. 

No campo, a deficiência tecnológica produz no jovem um sentimento de impotência, 

de retidão e insignificância, lhe provocando o sentimento de menosprezado em 

relação ao jovem da cidade, que aparentemente tem tudo ao seu alcance. As 

técnicas de poda e desbrota do café são manuais; o controle de pragas e insetos 

ainda é feito com bomba costal, substituindo a enxada e a foice. O fato de não 

conseguir lidar ou acompanhar o processo evolutivo dos meios tecnológicos induz o 

jovem a ir ao encontro das formas mais diversas que a tecnologia possa oferecer. No 

entanto, vale ressaltar que numa comunidade como a do Barro Roxo, se o 

proprietário que oferece o maior números de empregos promover uma inovação 

tecnológica, muitos poderão ficar desempregados, pois a máquina vai ocupar muitas 

vagas dos empregos existentes. 

Enfim, não seria somente resolver o problema da tecnologia no campo enquanto 

motor de trabalho e renda, mas sim que muitas das atividades que são desenvolvidas 

na cidade pudessem ser desenvolvidas no campo. Centros especializados para que 

os interessados pudessem pensar e testar experimentos que tenham por objetivo 

melhorar a vida do homem e da mulher do campo. Faz-se necessário que a cidade 

seja acessível a todos, até mesmo para que se possa compreender a importância e a 

necessidade de cada espaço na vida social. E também é necessário perceber que 

existe uma educação que desconsidera o espaço do campo enquanto produção 

econômica; que desvaloriza o universo camponês, seu modo devida, saberes, cultura, 

atividades produtivas, e idolatra o universo urbano. 

Voltar ao passado é impossível, pois os tempos eram outros. O aprender das 

pessoas e as relações com outro eram banhandos com mística da cultura coletiva, da 

sensação de um pertencimento maior em relação ao campo. As transformações vão 

acontecendo e não nos damos conta de encarar a realidade atual, e assim 

evidencia-se uma perspectiva cada vez maior de êxodo rural e esvaziamento do 

campo. Quem sai e não tem terra, raramente volta. Quem sai e tem pouca terra, 
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acaba de desfazendo dela, em troca da garantia de ter uma casa e se livrar do 

aluguel. Assim, permanecem no campo os donos de lote que são prestadores de 

serviços ou que têm pouca terra e não vivem somente em sua função. 

Os espaços de lazer precisam ser recriados, as estruturas organizacionais relidas no 

sentido de reintegrar o jovem com as diversas questões e tomadas de decisões que 

possam acontecer na comunidade. Caso contrário, a comunidade poderá se tornar 

um bairro situado no campo, mas com as demandas da cidade, o que por sua vez já 

acontece, E assim, só o latifúndio sobreviverá. 
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http://www.significados.com.br/etnografia/-Oquemetodologia?Acessoem16de
http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/programa-de-aquisicao-de-alimentos
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8. FONTES ORAIS 

Entrevistas 
 

Entrevistado Idade Data 

1- José Manoel Martins 99 29/01/2019 

2- Valdemir Serrano Martins 61 29/01/2019 

3- Maria Balde Leite 78 30/01/2019 

4- Lucelena Moreira da Costa 52 02/02/2019 

5- Pedro Dias 60 02/02/2019 

6- Rosimere Carriço Crivelari Pimentel 44 04/02/2019 

7-Ademar da Silva 67 05/02/2019 

8- Aparecida Maia da Silva 58 05/02/2019 

9- Jose Carlos Bozi 72 07/02/2019 

10- Arnobia Silva Maristone 78 07/02/2019 

11- Alexandrina Maria da Silva Costa 59 09/02/2019 

12- Onofre Moreira da Costa 60 09/02/2019 

13-Creuza Maria da Silva Nascimento 58 09/02/2019 

14- Maria das Graças Jubini 65 10/02/2019 

15- Rosile lira Gama Silva 49 10/02/2019 

16- Ildenice Gomes dos santos Cunha 58 10/02/2019 

15- Clarice Leonel Rodrigues 53 12/02/2019 

16- Adeilson Candido Ferreira 54 12/02/2019 

17- Vantuil Rigatto 68 22/10/2019 

18- José Aparecido Teixeira 60 22/10/2019 

19- Sebastiana dos Santos Maia 58 23/10/2019 
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 Grupo Focal 
 
 
 

NOMES IDADE DATA 

1- Anderson Boa Ferreira 25  
 
 
 
 
 
 
25/10/2019 

2- Rosimeri de Paula Boa 18 

3- Rosineia de Paula Boa 20 

4- Lafaeti Ferreira 16 

5- Luiz Alberto Scardin Vale 23 

6- Alexandre Moreira da Costa 22 

7- Luciano Moreira Costa 19 

8- Valdeir Cordeiro do Nascimento 21 

9- Beatriz de Paula  18 

10- Bruno dos Santos de Paulo 22 

11- Fabricio de Paula Dezan 18 

12- Wanderson Santos 15 

13- Nelson Fernandes 30 
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9. ANEXOS  

 

ANEXO A 
 
 
 

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 
 

1- Há quanto tempo reside nesta localidade? 

2- Como era esta localidade quando você chegou aqui? 

3- Aproximadamente quantos famílias tinham? 

4- Quais as atividades agrícolas desenvolvidas? Quais eram as atividades de 

lazer? 

5- Como os cultivos eram estocados ou transportados? Para onde eram 

levados? 

6- Quais mudanças são visíveis na comunidade hoje? Para você isso é 

positivo ou negativo? Por que? 

7- Quais são os fatos marcantes vivenciados na comunidade? 

 
 
 
 

Anexo B 

 GRUPO FOCAL 
 

Público alvo: Adolescentes e jovens residentes na comunidade Barro Roxo 

(Sooretama-ES), com média de idade de 15 a 30 anos 

Ambientação 
 

Enxadas, computadores, celular, vasilha com terra, livros, raízes e plantas. 
 

Atividade 
 

Refletir a partir dos elementos da ñambienta­«oò. Estimular os jovens a interagir com 

esses elementos e apontar aquele(s) com o(s) qual(is) se identificam mais e aquele(s) 

com o(s) qual(is) se identificam menos. Depois desta escolha inicial, eles serão 

estimulados a refletir acerca das causas de suas escolhas. E daí derivar todas as 

outras reflexões. O Grupo Focal não é uma Entrevista. Ele pode ter algumas 

questões orientadoras de fundo, mas elas não são um roteiro da conversa em grupo. 

Por isto é necessário alguém que possa registrar o Grupo Focal através de filmagem 

ou gravação, enquanto o coordenador interage com a conversa. As questões 
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orientadoras foram: 

 

Você já ouviu alguma história sobre esta comunidade? Qual? 
 

. O que vocês sentem ao observarem este ambiente? O que poderia ser diferente? 

Como? Por que? 

. Quais as atividades econômicas mais desenvolvidas por vocês e seus familiares? 
 

. Quais suas perspectivas para um futuro próximo, daqui a 10 anos por exemplo? 
 

. Qual a sua opinião sobre o trabalho no campo e o trabalho na cidade? Por que? 
 

. Para você, existe diferença entre ser jovem no campo e ser jovem na cidade? ou O 

que é ser jovem camponês e o que é ser jovem urbano? 

. Quais fatores influenciam os jovens que residem no campo a irem para cidade? 
 

. O que falta no campo, sobretudo nas comunidades, para que a juventude possa 

sentir prazer em seu espaço de morada, neste lugar (campo)? Como vocês poderiam 

contribuir? 

. Vocês participam de alguma organização social? Qual? Por que? Seria importante 

participar? 
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10. APÊNDICES  
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